DECRETO Nº 5177, DE 17 DE JULHO DE 1991.

DOE Nº 2329 DE 19 DE JULHO DE 1991. 

Aprova o Regimento Interno da Secretaria de Estado da Justiça e Defesa da Cidadania.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 65, inciso V da Constituição Estadual,

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica aprovado o Regimento Interno da Secretaria de Estado da Justiça e Defesa da Cidadania cujo texto integra este Decreto.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 17 de julho de 1991, 103º da República.

OSWALDO PIANA FILHO

Governador

SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA E

DEFESA DA CIDADANIA

R E G I M E N T O

I N T E R N O

Secretário de Estado

Dr. Manoel Flávio Médici Jurado

Elaboração

Sandra Maria Feliciano da Silva

Maria Dione da Silva Sandres

Porto Velho, 15 de julho de 1991.
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R E G I M E N T O     I N T E R N O

SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA E

DEFESA DA CIDADANIA

TÍTULO I

DA ESTRUTURA

CAPÍTULO I

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL BÁSICA

Art. 1º - A Secretaria de Estado da Justiça e Defesa da Cidadania constitui-se órgão integrante da Administração Direta, criada pela Lei Complementar nº 42, de 20.03.91, com a estrutura básica e competência determinadas pelo Decreto nº 5031, de 12 de abril de 1991.

Art. 2º - Integram a estrutura organizacional básica da Secretaria de Estado da Justiça e Defesa da Cidadania:

I – a nível de direção superior o cargo de Secretário de Estado da Justiça e Defesa da Cidadania;

II – a nível de apoio e assessoramento as seguintes unidades:

a) Gabinete do Secretário

b) Assessoria

c) Corregedoria Geral do Sistema Penitenciário:

1) Divisão de Correição Padronização

2) Divisão de Processo Administrativo e Disciplinar

III – a nível de atuação instrumental, as seguintes unidades:

a) Núcleo Setorial de Planejamento e Coordenação – NUPLAN:

1 – Grupo Técnico de Estudos e Pesquisas

2 – Grupo Técnico de Programa Setorial

3 – Grupo Técnico de Organização e Métodos

4 – Grupo Técnico de Informática

5 – Grupo Técnico de Programas Especiais

b) Núcleo Setorial de Administração – NAF:

1 – Grupo de Recursos Humanos

2 – Grupo de Orçamento e Finanças

3 – Grupo de Transportes e Serviços Gerais

3.1. Sub Grupo de Transportes

3.2. Sub Grupo de Serviços Gerais

4 – Grupo de Comunicação e Documentação Administrativa

4.1. Reprografia

4.2. Arquivo Setorial

5 – Grupo de Material e Patrimônio

5.1. Almoxarifado

IV – a nível de execução programática:

a) Departamento do Sistema Penitenciário:

1. Divisão de Apoio e Reabilitação Social

1.1. Seção de Psicologia

1.2. Seção de Serviço Social

1.3. Seção Médico-Odontológico

1.4. Seção Pedagógica

2. Divisão de Assistência Jurídica

3. Divisão de Programas e Projetos

3.1. Seção de Programas

3.2. Seção de Projetos

b) Departamento de Assuntos da Justiça

1. Divisão de Apoio ao Menor Infrator

1.1. Seção de Triagem

1.2. Seção Médico-Psico Social

1.3. Seção de Programa e Profissionalização

2. Divisão de Arquivo e Legislação

2.1. Seção de Legislação, Comunicação e Arquivo

2.2. Seção de Biblioteca

3. Divisão de Assistência Jurídica

c) Departamento de Defesa do Consumidor

1. Divisão de Atendimento, Orientação e Divulgação

1.1. Seção de Atendimento

1.2. Seção de Orientação

1.3. Seção de Divulgação

2. divisão de Assistência Jurídica ao Consumidor

3. Divisão de Fiscalização

3.1. Seção de Fiscalização

3.2. Seção de Normas Técnicas

3.3. Seção de Educação do Consumidor

V – a nível de deliberação coletiva:

a) Conselho Estadual Penitenciário

b) Conselho Estadual de Entorpecentes

c) Conselho Estadual de Defesa do Consumidor

d) Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Mulher

CAPÍTULO II

DOS ESTABELECIMENTOS E UNIDADES OPERACIONAIS

Art. 3º - Constituem-se estabelecimentos e unidades operacionais da Secretaria de Estado da Justiça e Defesa da Cidadania, subordinado no Departamento do Sistema Penitenciário:

a) Penitenciária Estadual “Ênio Pinheito”

1. Divisão Administrativa

1.1. Seção de Pessoal

1.2. Seção de Serviços Gerais e Transportes

1.3. Seção de Material e Patrimônio

1.4. Seção de Produção e Comercialização

1.5. Seção Médico-Odontológico

1.6. Seção Psico-Social e Padagógica

1.7. Seção de Creche

2. Divisão de Segurança

2.1. Seção de Segurança

2.1.1. Sub Seção Feminina

2.1.1. Sub Seção Masculina

2.2. Seção de Registro

2.3. Seção de Controle de Armamento e Equipamentos de Segurança

b) Penitenciária Regional “Agenor Martins de Carvalho”;

1. Divisão Administrativa

1.1. Seção de Pessoal

1.2. Seção de Serviços Gerais e Transportes

1.3. Seção de Material e Patrimônio

1.4. Seção de Produção e Comercialização

1.5. Seção Médico-Odontológico

1.6. Seção Psico-Social e Pedagógica

1.7. Seção de Creche

2. Divisão de Segurança

2.1. Seção de Segurança

2.1.1. Sub Seção Feminina

2.1.2. Sub Seção Masculina

2.2. Seção de Registro

2.3. Seção de Controle e Equipamentos de Segurança

c) Casa de Detenção

1. Divisão Administrativa

1.1. Seção de Pessoal

1.2. Seção de Serviços Gerais e Transportes

1.3. Seção de Material e Patrimônio

1.4. Seção de Assistência Médica e Social

2. Divisão de Segurança

2.1. Seção de Segurança

2.2. Seção de Registro

2.3. Seção de Controle de Armamento e Equipamentos de Segurança

d) Presídio Central

1. Seção Administrativa

2. Seção de Segurança

3. Seção de Registro

e) Colônia Agrícola Penal “Ênio Pinheiro”

1. Seção Administrativa

2. Seção de Registro e Segurança

3. Seção de Produção e Comercialização

4. Seção de Programas e Reabilitação

5. Seção de Saúde

f) Casas de Prisão Albergue

CAPÍTULO III

ÓRGÃO DE ATUAÇÃO DESCENTRALIZADA

Art. 4º - A FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA JURÍDICA – FUNAJUR é órgão de atuação descentralizada da Secretaria de Estado da Justiça e Defesa da Cidadania, com estrutura e regimento definidos por norma específica e vinculada ao Secretário de Estado.

TÍTULO II

DAS COMPETÊNCIAS

CAPÍTULO I

DO GABINETE

Art. 5º - O Gabinete da Secretaria de Estado da Justiça e Defesa da Cidadania possui as seguintes competências:

I – assistir ao Secretário de Estado e Secretário Adjunto no desempenho de suas atribuições e compromissos oficiais;

II – coordenar a agenda do Secretário;

III – acompanhar os processos no âmbito do Gabinete;

IV – demais competências que lhe forem cometidas pelo Secretário de Estado.

CAPÍTULO II

DA ASSESSORIA

Art. 6º - À Assessoria compete prestação de assessoramento técnico, segundo as necessidades da Secretaria sob a forma de estudos, pesquisas, levantamentos, avaliação e pareceres; a promoção das relações públicas da Secretaria; o controle da legitimidade de atos administrativos; a elaboração de expedientes, relatórios e outros documentos de interesse geral da Secretaria, e em especial as atividades diplomáticas e consulares de competência da Secretaria.

CAPÍTULO III

DA CORREGEDORIA GERAL DO SISTEMA PENITENCIÁRIO

Art. 7º - A Corregedoria Geral do Sistema Penitenciário é órgão de assessoramento, fiscalização, apoio, disciplina, padronização e normatização da Secretaria de Estado da Justiça e Defesa da Cidadania e possui as seguintes competências;

I – desenvolver atividades de inspeção e correição nos estabelecimentos do Sistema Penitenciário;

II – promover a observância do regime disciplinar dos servidores do Sistema Penitenciário;

III – coordenar as atividades de processo administrativo disciplinar de faltas dos servidores do Sistema Penitenciário;

IV – promover a racionalização e aprimoramento das atividades do Sistema Penitenciário, mediante aprovação do Secretário de Estado e resguardadas as competências do Núcleo Setorial de Planejamento e Coordenação;

V – elaborar e desenvolver planos de atuação da Corregedoria em função do Plano Geral de Ação da Secretaria de Estado;

VI – assessorar o Secretário de Estado em assuntos pertinentes a área de atuação da Corregedoria;

VII – desenvolver outras atividades correlatas.

SEÇÃO I

DA DIVISÃO DE CORREIÇÃO E PADRONIZAÇÃO

Art. 8º - A Divisão de Correição e Padronização possui as seguintes competências:

I – promover as atividades de correição e padronização do funcionamento dos organismos do Sistema Penitenciário;

II – coordenar as atividades de correição ordinária, extraordinária ou especial;

III – coordenar as atividades de elaboração e planejamento de propostas para padronização de estruturas e procedimentos atinentes ao Sistema Penitenciário, respeitadas as competências do NUPLAN;

IV – desenvolver outras atividades correlatas.

SEÇÃO II

DA DIVISÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Art. A Divisão de Processo Administrativo e Disciplinar possui as seguintes competências:

I – desenvolver as atividades de sindicância e processo administrativo para apurar faltas de servidores do Sistema Penitenciário;

II – coordenar as atividades de registro e movimentação de processos no âmbito da Corregedoria;

III – promover a apresentação de relatórios e pareceres ao Secretário de Estado sobre medidas a serem adotadas nos processos findos;

IV – coordenar as atividades das equipes de sindicância e processo administrativo;

V – desenvolver outras atividades correlatas.

CAPÍTULO IV

DOS CONSELHOS

Art. 10 – O Conselho Estadual Penitenciário, o Conselho Estadual de Entorpecentes, o Conselho Estadual de Defesa do Consumidor e o Conselho Estadual dos Direitos da Mulher terão estrutura, competências e atribuições definidas em norma específica.

CAPÍTULO V

DOS NÚCLEOS SETORIAIS

SEÇÃO I

DO NÚCLEO SETORIAL DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO – NUPLAN

Art. 11 – Compete ao Núcleo Setorial de Planejamento e Coordenação da Secretaria de Estado da Justiça e Defesa da Cidadania a implantação, organização e administração do Sistema Estadual de Planejamento no âmbito da Secretaria, o contato com as entidades vinculadas visando o estímulo e fluxo de informações para o planejamento, a definição da sistemática de informações e o desenvolvimento das atividades de elaboração de propostas de orçamento plurianual de investimentos e do orçamento da Secretaria, a coordenação das atividades de elaboração de projetos e propostas orçamentárias dos órgãos integrantes do sistema, observadas as diretrizes do órgão central do Sistema Estadual.

Art. 12 – Compete aos grupos técnicos de estudos e pesquisas o desenvolvimento de atividades de elaboração, acompanhamento, implantação de planos, programas e projetos, pesquisas, estudos globais, regionais ou setoriais de interesse da política de desenvolvimento da Secretaria de Estado da Justiça e Defesa da Cidadania, além de outras que lhe podem ser conferidas pelo Secretário de Estado.

Art. 13 – Compete ao Grupo Técnico de Programação Setorial a coordenação e elaboração a nível setorial da programação orçamentária e de planos operativos anuais, para posterior remessa ao Órgão Central do Sistema; a solicitação do Grupo Setorial de Finanças de informações necessárias à execução do orçamento, junto ao grupo setorial de finanças , informando ao Órgão Central de conformidade com as normas em vigor, ou sempre que for solicitado; o recebimento do grupo setorial das propostas que impliquem em alterações orçamentárias, analisando e submetendo-as às autoridades competentes; o encaminhamento ao Órgão Central do Sistema, após manifestação das autoridades competentes, das solicitações que impliquem em alterações orçamentárias.

Art. 14 – Compete ao Grupo Técnico de Organização, Sistemas e Métodos o desenvolvimento de atividades de implantação de técnicas, sistemas e métodos que visem a racionalização e eficiência administrativa bem como a avaliação de normas, procedimentos e rotinas já existentes incluindo a análise e condificação de formulários e impressos, além de outras competências que podem ser conferidas pelo Secretário de Estado.

Art. 15 – Compete ao Grupo Técnico de Informática o desenvolvimento das atividades de informática no âmbito da Secretaria promovendo a estruturação e reestruturação dos organismos do sistema em consonância com as diretrizes emanadas pelo CEPRORD, além de outras competências que lhe podem ser atribuídas pelo Secretário de Estado.

Art. 16 – Compete ao Grupo Técnico de Programas Especiais o desenvolvimento das atividades de elaboração de projetos, programas especiais e convênios extra-orçamentários, bem como o acompanhamento e controle financeiro dos mesmos, além de outras competências que lhe podem ser conferidas pelo Secretário de Estado.

SEÇÃO II

DO NÚCLEO SETORIAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Art. 17 – Compete ao Núcleo Setorial de Administração e Finanças de desenvolver as atividades de implantação, organização e administração do Sistema Estadual de Administração e Finanças da Secretaria, a direção do controle das diretrizes financeiras da Secretaria e a definição da sistemática de informações administrativas e financeiras da Secretaria.

Art. 18 – Compete ao Grupo de Recursos Humanos o desenvolvimento das atividades de controle, planejamento, acompanhamento, organização e execução das atividades de administração e desenvolvimento de recursos humanos, estabelecendo normas para a uniformização de seu funcionamento, observadas as competências do Órgão Central do Sistema do Estado, além de outras competências que podem vir a ser conferidas pelo Secretário de Estado.

Art. 19 – Compete ao Grupo de Finanças o desenvolvimento das atividades de controle financeiro-orçamentário, elaboração de relatórios e documentos contábeis, além de outras competências que podem vir a ser conferidas pelo Secretário de Estado.

Art. 20 – Compete ao Grupo de Transportes e Serviços Gerais o desenvolvimento de atividades de organização e execução de tarefas relativas a conservação, guarda, manutenção e utilização da frota de veículos utilizados pela Secretaria de Estado, atividades de manutenção elétrica, hidráulica e reparos em máquinas e equipamentos da Secretaria, organização das atividades de zeladoria, copa, limpeza e segurança da Secretaria de Estado além de outras que podem ser conferidas pelo Secretário de Estado.

Art. 21 – Compete ao Grupo de Comunicação e Documentação Administrativa, desenvolver as atividades de arquivo de documentação, protocolo e registro de documentos em trâmite na Secretaria e as atividades de reprografia, além de outras que lhe podem ser conferidas pelo Secretário de Estado.

Art. 22 – Compete ao Grupo de Material e Patrimônio desenvolver as atividades de organização, guarda, recebimento e distribuição de material para a Secretaria, a administração e conservação de bens móveis, equipamentos e instalações de órgãos da Secretaria de Estado, a elaboração de relatório patrimonial anual, o seguro patrimonial anual, o seguro patrimonial e alienação de bens como a manutenção dos serviços do almoxarifado, além de outras competências que podem ser conferidas pelo Secretário de Estado.

CAPÍTULO VI

DA COMPETÊNCIA DO DEPARTAMENTO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

Art. 23 – O Departamento de Defesa do Consumidor, possui as seguintes competências:

I – planejar, elaborar, propor, coordenar e executar a Política Estadual de proteção ao consumidor;

II – receber, analisar, avaliar e encaminhar consultas, denúncias ou sugestões apresentadas por entidades representativas ou pessoas jurídicas de direito público ou privado;

III – prestar aos consumidores orientação permanente sobre seus direitos e garantias;

IV – informar, conscientizar e motivar o consumidor através dos diferentes meios de comunicação;

V – solicitar ao órgão competente a instauração de inquérito para apreciação de delito contra os consumidores, nos termos da legislação vigente;

VI – representar ao Ministério Público para fins de adoção de medidas processuais no âmbito de suas atribuições;

VII – levar ao conhecimento dos órgãos competentes as infrações de ordem administrativa que violarem os interesses difusos, coletivos ou individuais dos consumidores;

VIII – solicitar o concurso de órgãos e entidades do Estado e Municípios (SUNAB, IPEM/RO, Delegacias de Defesa do Consumidor, Secretarias de Estado, Procuradoria Geral de Justiça, Justiça Comum ou Tribunal de Pequenas Causas), bem como auxiliar e fiscalização de preços, abastecimento, quantidade e segurança de bens e serviços;

IX – incentivar a formação de entidades de defesa do consumidor pela população e órgãos municipais;

X – solicitar, quando for o caso, o concurso de órgãos e entidades de especialização técnico-científica;

XI – proceder estudos visando a melhoria e aperfeiçoamento do sistema fiscalizador e do atendimento à população;

XII – desenvolver outras atividades correlatas.

SEÇÃO I

DA DIVISÃO DE ATENDIMENTO, ORIENTAÇÃO E DIVULGAÇÃO

Art. 24 – À Divisão de Atendimento, Orientação e Divulgação compete:

I – receber, analisar, avaliar, encaminhar reclamações, consultas, denúncias ou sugestões apresentadas por consumidores ou entidades que os represente, buscando orientá-los na defesa de seus direitos;

II – encaminhar ao Diretor do Departamento relatório diário do registro e providências ao atendimento das denúncias apresentadas;

III – prestar aos consumidores orientação permanente sobre seus direitos e garantias;

IV – conscientizar, informar e motivar o consumidor através dos diferentes meios de comunicação;

V – elaborar cadernos, boletins, manuais e outros documentos necessários a orientação, educação e/ou informações ao consumidor;

VI – assessorar o Diretor do Departamento em assuntos pertinentes à defesa do consumidor;

VII – divulgar as atividades do Departamento de Defesa do Consumidor na cidade de Porto Velho e nos demais municípios do Estado;

VIII – incentivar a formação de Associações de Bairros de Defesa do Consumidor;

IX – desenvolver em conjunto com os demais órgãos de defesa do consumidor, as ações pedagógicas e preventivas que venham a conscientizar o consumidor;

X – desenvolver outras atividades correlatas.

SUB SEÇÃO I

Art. 25 – À Seção de Atendimento compete:

I – desenvolver atividades de recebimento, análise, encaminhamento de reclamações ou sugestões apresentadas por consumidores ou entidades que os representem;

II – desenvolver atividades de informações sobre cálculos e prestar esclarecimentos ao público sobre aluguel, consórcio, prestação da casa própria e outros;

III – promover o contato com reclamado, visando a solução da denúncia;

IV – promover o atendimento das reclamações, consultas ou denúncias junto ao setores competentes;

V – coordenar a manutenção de cadastro atualizado de reclamantes e reclamados;

VI – desenvolver outras atividades correlatas.

SUB SEÇÃO II

Art. 26 – A Seção de Orientação compete:

I – desenvolver estudos e promover contatos junto a órgãos de  prestação de bens e serviços com vistas a solucionar problemas coletivos;

II – incentivar a formação de Associações como forma de fortalecimento e consecução de objetivos comuns;

III – orientar o consumidor sobre seus direitos e garantias;

IV – incentivar a criação, pelos fornecedores, de meios eficientes de controle de qualidade e segurança de seus produtos;

V – orientar aos órgãos da administração pública para o cumprimento da legislação das relações de consumo e aprimoramento do serviço público;

VI – desenvolver outras atividades correlatas.

SUB SEÇÃO III

Art. 27 – À Seção de Divulgação compete:

I – promover conscientização, informação e motivação com o consumidor através dos diferentes meios de comunicação sobre seus direitos;

II – elaborar cadernos, boletins, manuais e outros documentos necessários a orientação, educação e informações ao consumidor;

III – divulgar as atividades do Departamento de Defesa do Consumidor;

IV – desenvolver outras atividades correlatas.

SEÇÃO II

DA DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO

Art. 28 – À Divisão de Fiscalização compete:

I – fiscalizar e controlar a produção, industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e serviços e o mercado de consumo, no interesse da preservação da vida, da saúde, da segurança, da informação e do bem-estar do consumidor;

II – solicitar contratação de serviços técnicos de laboratórios de análise e de técnicos em assuntos pertinentes à queixa apresentada pelo consumidor quando for necessário;

III – elaborar programas e normas de fiscalização em prol do resguardo do abastecimento e da defesa do consumidor;

IV – participar em operações especiais de fiscalização em conjunto com órgãos congêneres federais, estaduais e municipais;

V – desenvolver as atribuições de fiscalização relativas a defesa do consumidor nos termos da legislação vigente;

VI – desenvolver outras atividades correlatas.

SUB SEÇÃO I

Art. 29 – À Seção de Fiscalização da Divisão de Fiscalização do Departamento de Defesa do Consumidor compete:

I – assessorar o diretor de divisão e fiscalização;

II – coordenar os trabalhos de consultas e informações a fornecedores, prestadores de serviços e consumidores sobre questões referentes a relações de consumo;

III – promover operações especiais de fiscalização em conjunto com órgãos congêneres;

IV – desenvolver atividades junto aos órgãos estatais buscando solução das questões pertinentes;

V – promover a fiscalização de preços, abastecimentos, quantidade e segurança de bens e serviços;

VI – desenvolver outras atividades correlatas.

SUB SEÇÃO II

Art. 30 – À Seção de Normas Técnicas da Divisão de Fiscalização do Departamento de Defesa do Consumidor compete:

I – desenvolver o serviço de acompanhamento de legislação e a jurisprudência e as alterações verificadas;

II – promover consulta técnica junto aos demais órgãos para instruir pareceres sobre assuntos em defesa do consumidor;

III – desenvolver propostas para a regulamentação das relações de consumo respeitada a competência da União;

IV – promover pesquisa, estudos e projetos para o aprimoramento dos organismos sociais, direta ou indiretamente, envolvidos nas relações de consumo;

V – desenvolver outras atividades correlatas.

SUB SEÇÃO III

Art. 31 – À Seção de Educação do Consumidor da Divisão de Fiscalização do Departamento de Defesa do Consumidor compete:

I – promover encontros, palestras, seminários ou outros eventos que propiciem a educação da coletividade;

II – desenvolver atividades de orientação escolar sobre direitos do consumidor;

III – desenvolver outras atividades correlatas.

SEÇÃO III

DA DIVISÃO DE ASSISTÊNCIA JURÍDICA

Art. 32 – À Divisão de Assistência Jurídica compete:

I – prestar assistência jurídica integral e gratuita para o consumidor carente;

II – proceder consulta técnica junto aos órgão federais e estaduais para instruir pareceres sobre assuntos ou questões em defesa do consumidor;

III – formular representação aos órgãos competentes após esgotados os meios amigáveis, objetivando evitar prejuízos ao consumidor;

IV – elaborar pareceres sobre os crimes, as contravenções e as informações que violarem interesses coletivos ou individuais dos consumidores;

V – tomar as devidas providência visando obter soluções das reclamações apresentadas por consumidores contra estabelecimentos comerciais, industriais ou de prestação de serviços, convocando seus representantes a prestar esclarecimentos;

VI – emitir pareceres em consultas formuladas pelos consumidores;

VII – acompanhar a legislação e a jurisprudência, objetivando manter as demais unidades da Secretaria informadas sobre as alterações verificadas;

VIII – desenvolver outras atividades correlatas.

CAPÍTULO VII

DO DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS DA JUSTIÇA

Art. 33 – Ao Departamento de Assuntos da Justiça compete:

I – manter relações institucionais específicas em área de atuação, como Ministério da Justiça, Ministério Público e Órgãos do Poder Judiciário Estadual;

II – coordenar as atividades jurídicas nas esferas civil e criminal em defesa dos direitos dos cidadãos;

III – sistematizar o registro, classificação e arquivo de Leis, Decretos e jurisprudência, mantendo atualizado o fichário e em condições de acesso;

IV – promover a política de apoio ao menor infrator e proporcionar condições de reabilitação e reintegração social;

V – acompanhar o trabalho do menor de conduta anti-social, propondo medidas terapêuticas adequadas;

VI – promover a articulação com juizados de menores e entidades de assistência ao menor infrator;

VII – desenvolver outras atividades correlatas.

SEÇÃO I

DA DIVISÃO DE ARQUIVO E LEGISLAÇÃO

Art. 34 – À Divisão de Arquivo e Legislação compete:

I – organizar o cadastro de provimento e vacância dos ofícios e serventias da justiça;

II – receber, registrar, classificar e catalogar livros, periódicos, documentos técnicos e legislação;

III – sugerir ao Diretor do Departamento, a aquisição de livros periódicos de interesse comum para a Secretaria;

IV – executar as atividades de registro, classificação e arquivo de leis, decretos e jurisprudência e manter atualizado o fichário;

V – providenciar a publicação e distribuição de legislação e a divulgação de jurisprudência e pareceres normativos da administração pública;

VI – desenvolver outras atividades correlatas.

SUB-SEÇÃO I

Art. 35 – À Seção de Legislação, Comunicação e Arquivo compete:

I – coordenar os trabalhos de arquivo;

II – coordenar trabalhos de catalogação e divulgação de legislação jurisprudência e pareceres normativos da administração pública, no âmbito da Secretaria;

III – organizar cadastro de provimento e vacância dos ofícios e serventias da justiça;

IV – desenvolver atividades correlatas.

Art. 36 – À Seção de Biblioteca compete:

I – coordenar os trabalhos de inserção de periódicos e documentos técnicos na Biblioteca;

II – orientar na aquisição de livros periódicos de interesse da Secretaria;

III – promover a organização de cadastro de leitores da biblioteca da Secretaria;

IV – desenvolver outras atividades correlatas.

SEÇÃO II

DA DIVISÃO DE ASSISTÊNCIA JURÍDICA

Art. 37 – À Divisão de Assistência Jurídica do Departamento de Justiça, possui as seguintes competências:

I – desenvolver programas de assistência jurídica gratuita à menores infratores, seus responsáveis, tutores ou curadores pobres na forma da lei;

II – acompanhar quando solicitado, o menor infrator carente nas investigações sociais e as Delegacias de Menores;

III – desenvolver as atividades, observada a competência do Juizado da Infância e Adolescência, de sindicância para instrução de processo de guarda, tutela, adoção e delegação de pátrio poder de menor infrator para encaminhar ao Juizado de Menores;

IV – coordenar os trabalhos de atendimento, documentação e encaminhamento do menor infrator ao Serviço Social e Juizado de menores;

V – coordenar trabalhos de registro sobre os menores infratores atendidos;

VI – desenvolver outras atividades correlatas.

SEÇÃO III

DA DIVISÃO DE APOIO AO MENOR INFRATOR

Art. 40 – À Divisão de Apoio ao Menor Infrator compete:

I – encaminhar o menor infrator a exames médicos, psicológicos para diagnóstico e indicação de tratamento dentro das modalidades de tratamento existente;

II – encaminhar o menor ao centro de triagem social;

III – acompanhar o trabalho de recuperação do menor infrator visando sua educação e reabilitação pela equipe de apoio (médico, psicólogo, assistente social, terapeuta ocupacional, pedagogo, sociólogo);

IV – promover articulações com juizados e entidades de assistência ao menor (públicas ou privadas), visando a integração e ao acompanhamento de trabalhos no processo de reeducação;

V – participar, observada a competência dos juizados de menores, das seguintes atividades:

a) orientação em caso de pedido de pensão alimentícia do menor;

b) sindicância para instrução de processos sobre guarda, tutela, adoção e delegação do pátrio poder para encaminhamento ao juizado de menores;

c) representação sobre a necessidade de promoção de processo administrativo de guarda, tutela, adoção e delegação de pátrio-poder;

VI – elaborar programas de atendimento médico-odontológico, psicológico, social e jurídico, visando a reintegração do menor infrator em sua família e ao meio social;

VII – elaborar programas visando ao enquadramento do menor infrator ao ensino regular, envolvendo atividades laboterápicas;

VIII – promover campanha de conscientização comunitária, relevando a necessidade de participação da sociedade no processo de reintegração do menor infrator;

IX – estabelecer convênios com empresas públicas e/ou privadas, visando a colocação do menor infrator ao mercado de trabalho com fins de reintegração social;

X – desenvolver outras atividades correlatas.

SUB-SEÇÃO I

Art. 41 – À Seção de Triagem compete:

I – coordenar trabalhos de atendimento e encaminhamento aos serviços médicos, psicológicos e social;

II – coordenar os trabalhos de atendimento e encaminhamento do menor infrator aos programas de profissionalização e reintegração social;

III – promover articulações com juizados e entidades de assistência ao menor, visando a integração e o acompanhamento de trabalho no processo de reeducação;

IV – desenvolver outras atividades correlatas.

SUB-SEÇÃO II

Art. 42 – À Seção Médico-Psico Social compete:

I – elaborar programas de atendimento médico, odontológico, psicológico, social e jurídico, visando a reintegração do menor infrator em sua família e no meio social;

II – promover a assistência social, psicológica e material ao menor infrator e família;

III – coordenar os trabalhos de sindicância para instrução de processos;

IV – desenvolver outras atividades correlatas.

SUB-SEÇÃO III

Art. 43 – À Seção de Programas e Profissionalização compete:

I – estabelecer convênios com empresas públicas e/ou privadas, visando a colocação do menor infrator no mercado de trabalho com fins de reintegração social;

II – elaborar programas visando ao enquadramento do menor infrator ao ensino regular envolvendo atividades laboterápicas;

III – elaborar convênios e programas visando a capacitação profissional do menor infrator;

IV – desenvolver seus programas e convênios;

V – promover campanha de conscientização comunitária revelando a necessidade de participação da sociedade no processo de reintegração do menor infrator;

VI – desenvolver outras atividades correlatas.

CAPÍTULO VIII

DO DEPARTAMENTO DO SISTEMA PENITENCIÁRIO

Art. 44 – Ao Departamento do Sistema Penitenciário compete:

I – desenvolver a Política Penitenciária do Estado;

II – manter relações institucionais específicas em área de atuação, basicamente com a Secretaria de Estado da Segurança Pública, Ministério Público e Órgãos do Poder Judiciário;

III – sistematizar a guarda, a segurança, custódia, tratamento e recuperação social das pessoas sujeitas ao cumprimento de penas, bem como a assistência a seus familiares;

IV – dirigir, orientar e controlar as atividades de instrução processual e registros penitenciários destinados e a fixação de critérios para o estabelecimento de programas de reabilitação;

V – supervisionar e coordenar os estabelecimentos penais do Estado;

VI – programar e desenvolver os serviços de assistência jurídica, psicológica, médico-odontológica, social, educacional e religiosa ao apenado, proporcionando-lhe condições para a sua reintegração ao convívio social;

VII – planejar e coordenar a ampliação da rede de estabelecimentos penitenciários e prisionais no Estado;

VIII – zelar pelo cumprimento das legislações Federal e Estadual pertinentes à execução penal;

IX – promover e realizar estudos e pesquisas em matéria penitenciária, visando fornecer dados para reduzir o índice de criminalidade no Estado;

X – manter permanente contato com o Departamento Penitenciário Nacional (Ministério da Justiça), sobretudo no que se refere ao intercâmbio de experiência no campo penitenciário, bem como por ocasião da apresentação de projetos sobre matéria específica do Sistema;

XI – identificar a necessidade de concurso público, treinamento e aperfeiçoamento aos servidores do Sistema Penitenciário;

XII – promover triagem e exames criminológicos aos presos condenados;

XIII – desenvolver outras atividades correlatas.

SEÇÃO I

DA DIVISÃO DE APOIO E REABILITAÇÃO SOCIAL

Art. 45 – À Divisão de Apoio e Reabilitação Social compete:

I – proporcionar a assistência social ao interno com a finalidade de amparo e preparo para o retorno à liberdade;

II – recorrer às entidades e/ou órgãos específicos, com a finalidade de encaminhar os detentos e seus familiares para atendimento médico-odontológico e psicológico, quando for o caso;

III – fiscalizar, junto aos estabelecimentos prisionais, o cumprimento dos programas de atividades laborativas, educacionais, culturais, de lazer e esportivas;

IV – promover estudos e elaborar planos diretivos de forma a oferecer à população carcerária, assistência social, médico-odontológica, educacional e psicológica;

V – coordenar a implantação de recursos técnicos para os programas de atividades de assistência social às famílias dos internos;

VI – proporcionar a formação profissionalizante do condenado, voltada à oferta de emprego e mercado de trabalho;

VII – elaborar programa anual de atividades laborativas, educacionais e de lazer dos internos;

VIII – formular programas de prevenção de criminalidade no Estado, buscando as causas sociais e psicológicas;

IX – programar o atendimento psicoterápico dos internos que apresentam distúrbios de comportamento;

X – desenvolver outras atividades correlatas.

SUB-SEÇÃO I

Art. 46 – À Seção de Psicologia compete:

I – coordenar a elaboração de estudos e planos diretivos que objetivem o oferecimento de atendimento psicológico à população carcerária do Estado;

II – promover e programar o atendimento psicoterápico e assistência psicológica à população carcerária;

III – coordenar os trabalhos de elaboração de laudos, relatórios, pareceres e registro dos atendimentos prestados;

IV – assessorar diretores dos estabelecimentos penais quando solicitado em assunto referente à área;

V – desenvolver atividades correlatas, ou que lhes sejam atribuídas pelo diretor da Divisão.

SUB-SEÇÃO II

Art. 47 – À Seção de Serviço Social compete:

I – coordenar os trabalhos de assistência social ao apenado com finalidade de amparo e preparo para o retorno a liberdade;

II – elaborar planos de atividades laborativas, sociais, culturais, de lazer e esportivas;

III – desenvolver os planos elaborados;

IV – coordenar a implantação de recursos técnicos para os programas de atividades de assistência social às famílias dos apenados;

V – coordenar os trabalhos de elaboração de laudos, relatórios, pareceres e registro dos atendimentos prestados;

VI – promover a integração da comunidade aos trabalhos assistenciais;

VII – assessorar o diretor da Divisão e dos estabelecimentos penais, quando solicitado em assunto afeto à área;

VIII – desenvolver outras atividades correlatas.

SUB-SEÇÃO III

Art. 48 – À Seção Educacional compete:

I – desenvolver e coordenar trabalhos de elaboração de planos educacionais;

II – promover o ensino entre os apenados;

III – organizar listagem de livros selecionados para a educação dos apenados;

IV – supervisionar os trabalhos de assistência educacional e religiosa aos apenados;

V – promover e supervisionar cursos profissionalizantes aos apenados para sua formação;

VI – desenvolver outras atividades correlatas.

SUB-SEÇÃO IV

Art. 49 – À Seção Médico-Odontológica e de Enfermagem compete:

I – desenvolver programas de medicina, odontologia e enfermagem preventiva e educação sanitária;

II – proporcionar assistência médica, odontológica e hospitalar aos apenados;

III – coordenar o trabalho de elaboração de laudos, pareceres, relatórios e registro de atendimentos prestados;

IV – supervisionar os trabalhos de atendimento médico-odontológico e de enfermagem;

V – desenvolver outras atividades correlatas.

SEÇÃO II

DIVISÃO DE PROGRAMAS E PROJETOS

Art. 50 – À Divisão de Programas e Projetos compete:

I – elaborar programas de atividades de assistência aos apenados visando a reeducação e reintegração social;

II – realizar pesquisa, junto às instituições, visando o aperfeiçoamento de recursos humanos na área penitenciária;

III – promover campanhas de conscientização da sociedade relevando a necessidade de recursos humanos na área penitenciária;

IV – prestar apoio técnico às instituições penais referente a assuntos penitenciários quando do desenvolvimento de programas e projetos;

V – desenvolver projetos de construção civil para ampliação e/ou reforma na rede penitenciária;

VI – orientar a implantação de programas nas áreas de serviço social, psicologia, pedagogia e saúde;

VII – promover o aperfeiçoamento dos serviços penitenciários;

VIII – desenvolver outras atividades correlatas.

SUB-SEÇÃO I

Art. 51 – À Seção de Programas compete:

I – elaborar programas de educação, reinserção social, de medicina, odontologia e enfermagem preventivas e educação sanitária;

II – desenvolver ações, no âmbito do Sistema Penitenciário Estadual, para a colocação no mercado de trabalho da mão-de-obra apenada;

III – promover campanhas que objetivem a mobilização da sociedade para a participação ativa no processo de reintegração social do apenado;

IV – orientar a implantação de programas nas áreas de serviço social, psicologia, pedagogia e saúde;

V – desenvolver ações, junto ao órgão competente da Secretaria, para o aperfeiçoamento técnico dos servidores do Sistema Penitenciário resguardada as competências do Grupo Técnico de Recursos Humanos;

VI – assessorar as instituições penais do desenvolvimento de programas de reabilitação social;

VII – desenvolver outras atividades correlatas.

SUB-SEÇÃO II

Art. 52 – À Seção de Projetos de Divisão de Programas e Projetos do Departamento do Sistema Penitenciário compete:

I – desenvolver projetos na área industrial, agrícola, e pecuária nas instituições penais para o aproveitamento da mão-de-obra apenada;

II – elaborar projetos para a profissionalização dos apenados;

III – desenvolver projetos de construção civil para a ampliação e/ou reforma na rede penitenciária do Estado;

IV – desenvolver projetos para a manutenção das instalações hidráulicas, elétricas e mecânicas das instituições penais;

V – desenvolver outras atividades correlatas.

SEÇÃO III

DA DIVISÃO DE ASSISTÊNCIA JURÍDICA

Art. 53 – À Divisão de Assistência Jurídica compete:

I – assessorar o Diretor do Departamento e os órgãos do Sistema Penitenciário em assuntos de natureza jurídica;

II – manter o cadastro atualizado de todos os presos recolhidos aos estabelecimentos penais;

III – relacionar-se com os órgãos do Poder Judiciário;

IV – prestar assistência jurídica aos presos apenados em qualquer fase da execução penal;

V – coordenar e supervisionar as seções jurídicas dos estabelecimentos prisionais, com acurada observação à política penitenciária estadual e federal;

VI – promover estudos e propor medidas para o fiel cumprimento das legislações federal e estadual, procurando manter os presos conhecedores dos reais objetivos da execução penal;

VII – desenvolver outras atividades correlatas.

CAPÍTULO IX

DOS ESTABELECIMENTOS PENITENCIÁRIOS

SEÇÃO I

DA PENITENCIÁRIA ESTADUAL “ÊNIO PINHEIRO” E PENITENCIÁRIA REGIONAL “AGENOR DE CARVALHO”

Art. 54 – A Penitenciária Estadual “Ênio Pinheiro” e a Penitenciária Regional “Agenor Martins de Carvalho” constituem-se unidades operacionais da Secretaria de Estado da Justiça e Defesa da Cidadania e possuem as seguintes competências:

I – desenvolver o trabalho de tutela de presos do sexo feminino e masculino, sentenciados a pena de detenção ou reclusão sob o regime de segurança máxima ou média;

II – desenvolver eventualmente o trabalho de tutela de presos provisórios, do sexo masculino e feminino, a espera de julgamento;

III – desenvolver as atividades de vigilância, guarda de valores dos apenados, segurança, orientação e fiscalização de visitas e controle interno;

IV – desenvolver outras atividades correlatas.

SUB-SEÇÃO I

Art. 55 – À Divisão Administrativa da Penitenciária compete:

I – providenciar e dotar a penitenciária de recursos materiais e humanos necessários ao bom funcionamento do órgão;

II – propor ao Departamento do Sistema Penitenciário a elaboração de normas internas que se fizerem necessárias;

III – manter o controle funcional de todos os servidores lotados;

IV – elaborar correspondência a ser expedida, dar andamento e arquivar correspondência recebida;

V – coordenar todas as atividades de produção e comercialização da penitenciária;

VI – providenciar manutenção das instalações elétricas e hidráulicas inspecionando todos os núcleos para seu bom funcionamento;

VII – prover e controlar o movimento de produtos alimentícios necessários à feitura da alimentação destinada aos presos de justiça da capital;

VIII – controlar e manter em condições adequadas a frota de veículos da penitenciária;

IX – desenvolver demais atividades referentes à administração.

Art. 56 – À Seção de Pessoal da Divisão Administrativa compete:

I – desenvolver os trabalhos de gerência de recursos humanos na Penitenciária;

II – promover a aplicação de legislação de pessoal resguardados as competências do Grupo Técnico de Recursos Humanos da Secretaria de Estado;

III – coordenar as atividades de informações sobre recursos humanos ao Grupo Técnico de Recursos Humanos da Secretaria de Estado;

IV – desenvolver outras atividades correlatas.

Art. 57 – À Seção de Produção e Comercialização da Divisão Administrativa compete:

I – desenvolver as atividades de controle de produção e comercialização dos trabalhos internos;

II – promover medidas para a orientação dos trabalhos à educação, profissionalização e reinserção social do apenado;

III – coordenar e promover o controle das ferramentas destinados ao trabalho e a sua manutenção;

IV – desenvolver as atividades de capacitação de mão-de-obra apenada;

V – desenvolver outras atividades correlatas.

Art. 58 – À Seção Médico-Odontológica da Divisão Administrativa compete:

I – desenvolver as atividades de assistência médico-odontológica na Penitenciária aos apenados;

II – coordenar atividades de elaboração de laudos, pareceres, encaminhamentos, perícias, classificação de internos;

III – promover medidas para o internamento de apenados em instituições hospitalares, quando necessário;

IV – desenvolver outras atividades correlatas.

Art. 59 – À Seção Psico-Social e Educacional da Divisão Administrativa compete:

I – desenvolver as atividades de atendimento psicoterápico e educacional aos internos;

II – promover a integração do interno à sua família e comunidade, visando a reinserção social;

III – coordenar as atividades laboterápicas, de exames criminológicos e psiquiátricos e pesquisas para a prevenção de criminalidade, bem como as do pavilhão de assistência educacional;

V – desenvolver outras atividades correlatas.

Art. 60 – À Seção de Material e Patrimônio da Divisão Administrativa compete:

I – desenvolver trabalhos de controle de material e patrimônio, bem como a prestação de informações aos Grupos de Material e Patrimônio da Secretaria de Estado;

II – coordenar os trabalhos do almoxarifado;

III – promover as atividades de aplicação de legislação de material e patrimônio arrolamento e escrituração de bens;

IV – desenvolver outras atividades correlatas.

Art. 61 – À Seção de Serviços Gerais e Transportes da Divisão Administrativa compete:

I – desenvolver trabalhos de manutenção da estrutura física da Penitenciária;

II – coordenar os trabalhos de conservação, manutenção, planejamento e programação de material e patrimônio, bem como a prestação de informações à Secretaria de Estado;

III – desenvolver os trabalhos de manutenção nos veículos da frota da penitenciária;

IV – coordenar os trabalhos de controle de tráfego de veículos da Penitenciária;

V – desenvolver outras atividades correlatas.

Art. 62 – À Seção de Creche da Divisão Administrativa compete:

I – desenvolver atividades de assistência médico e educacional às crianças filhos de apenados submetidos ao cumprimento de pena em regime fechado e impossibilitados de acompanhamento e assistência necessária à prole;

II – coordenar as atividades de visitas, distribuição de alimentação e higiene das crianças;

III – desenvolver outras atividades correlatas.

SUB-SEÇÃO II

Art. 63 – À Divisão de Segurança da Penitenciária compete:

I – executar o regime disciplinar;

II – supervisionar todo o sistema de segurança física das instalações;

III – ter sob sua responsabilidade o arsenal de armas e equipamentos para uso de emergência;

IV – orientar e fiscalizar as rotinas de visitas aos internos;

V – responsabilizar-se pela guarda de valores e jóias encontrados em poder dos internos, relacionando-as devidamente e recolhendo-as aos cofres do estabelecimento com respectiva identificação;

VI – examinar diariamente o mapa de entrada e saída de internos, bem como da lotação prevista e existente, informando o Diretor Geral;

VII – propor ao Diretor a escala de agentes penitenciários sob sua supervisão;

VIII – elaborar planos de segurança da penitenciária e encarregar-se de sua execução, depois de aprovado pelo Diretor;

IX – enviar ao Diretor Geral todos os objetos apreendidos durante as revistas juntamente com o relatório;

X – habilitar o Diretor Geral a prestar às autoridades competentes, as informações solicitadas sobre os internos;

XI – providenciar para que sejam comunicadas, imediatamente, ao Diretor geral, as penalidades disciplinares impostas aos internos, soltura, fuga ou falecimento, e remeter, nesse caso, a certidão de óbito;

XII – informar ao Diretor Geral toda e qualquer alteração na ficha do interno;

XIII – desenvolver outras atividades correlatas.

Art. 64 – À Seção de Segurança de Divisão de Segurança compete:

I – desenvolver atividades de controle de segurança disciplinar e distribuição de apenados por celas e pavilhões:

II – coordenar as atividades de manutenção de higiene pessoal dos apenados, celas e alojamentos coletivos;

III – promover a vigilância diurna e noturna dos apenados no desenvolvimento das atividades diárias e nas dependências do estabelecimento;

IV – coordenar as atividades de registro diário dos apenados, vistorias de celas, apreensão e custódia dos objetos pessoais que ponham em risco a segurança e disciplina da instituição;

V – desenvolver outras atividades correlatas.

Art. 65 – À Seção de Registro da Divisão de Segurança compete:

I – desenvolver atividades de registro individual dos apenados no cumprimento da pena;

II – coordenar as atividades de informação interna e externa sobre os registros que mantém;

III – promover o registro de visitantes e parentes dos apenados;

IV – desenvolver outras atividades correlatas.

Art. 66 – À Seção de Controle de Armamentos e Equipamentos de Segurança da Divisão de Segurança compete:

I – desenvolver as atividades de manutenção do arsenal e equipamentos de segurança da Penitenciária;

II – coordenar as atividades de distribuição, reposição utilização e arsenal e equipamentos de segurança;

III – desenvolver outras atividades correlatas.

SEÇÃO II

DA COLÔNIA AGRÍCOLA PENAL “ÊNIO PINHEIRO”

Art. 67 – A Colônia Agrícola Penal “Ênio Pinheiro” tem por competência:

I – desenvolver as atividades de guarda de apenados condenados em regime semi-aberto ou que em progressão de cumprimento da pena tenham alcançado essa condição;

II – desenvolver atividades agro-industriais, de capacitação de mão-de-obra para o trabalho, apoio, orientação e assistência técnica com vistas à sua reintegração social;

III – coordenar as atividades de reeducação do apenado;

IV – coordenar as atividades de assistência médica, social, odontológica e psicológica aos apenados;

V – coordenar as atividades de produção e comercialização do trabalho do apenado;

VI – desenvolver outras atividades correlatas.

SUB-SEÇÃO I

Art. 68 – À Seção de Administração da Colônia Agrícola Penal “Ênio Pinheiro” compete:

I – desenvolver as atividades de administração de recursos humanos e materiais no âmbito da Colônia Agrícola;

II – coordenar as atividades de elaboração e expedição de correspondências, mapas, relatórios e informações solicitadas;

III – desenvolver outras atividades correlatas.

SUB-SEÇÃO II

Art. 69 – À Seção de Registro e Segurança da Colônia Agrícola Penal “Ênio Pinheiro” compete:

I – desenvolver as atividades de registro individual dos apenados no cumprimento da pena;

II – coordenar as atividades de informações interna e externa sobre os registros que mantém;

III – desenvolver as atividades de controle de segurança e distribuição de apenados por celas e alojamentos;

IV – coordenar as atividades de registros diários de apenados, vistoria de alas, apreensão e custódia de objetos pessoais que ponham em risco a segurança e disciplina de instituição;

V – coordenar as atividades de manutenção de higiene pessoal dos apenados, celas e alojamentos coletivos;

VI – desenvolver outras atividades correlatas.

SUB-SEÇÃO III

Art. 70 – À Seção de Produção e Comercialização da Colônia Agrícola Penal “Ênio Pinheiro” compete:

I – desenvolver as atividades de controle de produção e comercialização dos trabalhos dos apenados;

II – promover medidas para a orientação dos trabalhos à educação, profissionalização e reinserção social dos apenados;

III – coordenar e promover a manutenção e controle de ferramentas destinadas ao trabalho;

IV – desenvolver atividades de capacitação de mão-de-obra apenada;

V – desenvolver outras atividades correlatas.

SUB-SEÇÃO IV

Art. 71 – À Seção de Programas de Reabilitação da Colônia Agrícola Penal “Ênio Pinheiro” compete:

I – desenvolver programa de reabilitação social do apenado;

II – coordenar as atividades de assistência psicológica educacional e social, no âmbito da Colônia Agrícola aos apenados;

III – desenvolver atividades laboterápicas, culturais e esportivas;

IV – coordenar os ensinos básico aos internos;

V – desenvolver ações, junto aos órgãos competentes para a capacitação de mão-de-obra apenada e colocação no mercado de trabalho;

VI – desenvolver outras atividades correlatas.

SUB-SEÇÃO V

Art. 72 – À Seção de Saúde da Colônia Agrícola Penal “Ênio Pinheiro” compete:

I – desenvolver as atividades de assistência médica odontológico aos apenados;

II – promover medidas para o encaminhamento de internos às unidades da rede hospitalar quando necessário;

III – coordenar as atividades de elaboração de pareceres, laudos, receituários e relatórios das atividades executadas;

IV – desenvolver outras atividades correlatas.

SEÇÃO III

DAS CASAS DE PRISÃO ALBERGUE

Art. 73 – As Casas de Prisão Albergue constituem-se Unidades Operacionais do Sistema Penitenciário do Estado de Rondônia e possuem as seguintes competências;

I – desenvolver as atividades de guarda e segurança de apenados no cumprimento da pena em regime de prisão albergue;

II – coordenar as atividades de registro dos benefícios e atividades dos apenados sob sua guarda;

III – promover o cumprimento das condições impostas aos apenados sob sua guarda em sentença condenatória para o fiel cumprimento da pena;

IV – coordenar as atividades de assistência médica, social e psicológica aos albergados;

V – desenvolver outras atividades correlatas.

SEÇÃO IV

DO PRESÍDIO CENTRAL

Art. 74 – O Presídio Central constitui-se Unidade Operacional do Sistema Penitenciário do Estado de Rondônia e possui as seguintes competências:

I – desenvolver as atividades de guarda e segurança de presos provisórios, à disposição da justiça;

II – coordenar as atividades de assistência médica, odontológica, social, religiosa e jurídica aos presos;

III – promover a execução dos exames criminológicos e o cumprimento das ordens e decisões da autoridade judiciária;

IV – desenvolver outras atividades correlatas.

SUB-SEÇÃO I

Art. 75 – À Seção Administrativa do Presídio Central compete:

I – desenvolver atividades de administração de recursos humanos e materiais no âmbito do Presídio Central;

II – coordenar as atividades de manutenção das instalações do Presídio Central e veículos da instituição;

III – promover as atividades de registro e elaboração de correspondências e relatórios;

IV – desenvolver outras atividades correlatas.

SUB-SEÇÃO II

Art. 76 – À Seção de Segurança de Presídio Central compete:

I – coordenar e promover as atividades de guarda e segurança de presos provisórios à disposição da justiça, transporte e assistência médica aos presos;

II – promover controle diário, numérico e nominal a higiene pessoal das celas do estabelecimento;

III – coordenar as atividades de uso e manutenção dos equipamentos de segurança;

IV – desenvolver outras atividades correlatas.

SUB-SEÇÃO III

Art. 77 – À Seção de Registro do Presídio Central compete:

I – desenvolver as atividades de registro de documentos relativos aos presos provisórios;

II – promover a expedição de documentos e informações sobre presos que se encontrem sob sua guarda;

III – coordenar o registro de entrada e saída de presos no estabelecimento e cadastro de visitantes e familiares dos presos;

IV – desenvolver outras atividades correlatas.

SEÇÃO V

DA CASA DE DETENÇÃO

Art. 78 – A Casa de Detenção constitui-se unidade operacional da Secretaria de Estado da Justiça e Defesa da Cidadania e possui as seguintes competências:

I – desenvolver as atividades de guarda e segurança de presos provisórios do sexo feminino e masculino que se encontrem à disposição da justiça;

II – coordenar as atividades de assistência médica, odontológica, social, religiosa e jurídica aos presos;

III – promover a execução de exames criminológicos e o cumprimento das ordens e decisões da autoridade judiciária;

IV – desenvolver atividades para a sistematização da guarda, segurança e cumprimento das normas e regulamentos da instituição;

V – desenvolver outras atividades correlatas.

SUB-SEÇÃO I

Art. 79 – Compete à Divisão Administrativa da Casa de Detenção:

I – providenciar e dotar a Casa de Detenção de recursos materiais e humanos necessários ao bom funcionamento da instituição;

II – propor ao Departamento do Sistema Penitenciário a elaboração de normas internas que se fizerem necessárias;

III – manter o controle funcional de todos os servidores lotados;

IV – elaborar correspondência a ser expedida e dar andamento e arquivar correspondência recebida;

V – providenciar a manutenção das instalações elétricas e hidráulicas, inspecionando todos os núcleos para o seu bom funcionamento;

VI – prover e controlar o movimento de produtos alimentícios necessários à feitura da alimentação destinada aos presos custodiados;

VII – controlar e manter em condições adequadas a frota de veículos da Casa de Detenção;

VIII – desenvolver outras atividades correlatas.

Art. 80 – À Seção de Pessoal da Divisão Administrativa da Casa de Detenção compete:

I – desenvolver os trabalhos de controle funcional de servidores lotados na Casa de Detenção;

II – promover a aplicação de legislação de pessoal resguardados as competências do Grupo Técnico de Recursos Humanos da Secretaria de Estado;

III – coordenar as atividades de informação sobre recursos humanos da Secretaria de Estado;

IV – desenvolver outras atividades correlatas.

Art. 81 – À Seção de Serviços Gerais e Transportes da Divisão Administrativa da Casa de Detenção compete:

I – desenvolver as atividades da manutenção da estrutura física da Casa de Detenção;

II – coordenar os trabalhos de manutenção de recursos materiais e patrimônio da Casa de Detenção, bem como a prestação de informações à Secretaria de Estado;

III – coordenar os trabalhos de controle de tráfego de veículos da frota da Casa de Detenção;

IV – desenvolver outras atividades correlatas.

Art. 82 – À Seção de Material e Patrimônio da Divisão Administrativa da Casa de Detenção compete:

I – desenvolver atividades de controle de material e patrimônio da Secretaria de Estado;

II – coordenar outras atividades do almoxarifado;

III – promover as atividades de aplicação da legislação de material e patrimônio, arrolamento e escrituração de bens;

IV – desenvolver outras atividades correlatas.

Art. 83 – À Seção de Assistência Médica e Social da Divisão Administrativa da Casa de Detenção compete:

I – desenvolver as atividades de assistência médica, odontológica e social aos detentos;

II – coordenar as atividades de elaboração de laudos, pareceres, encaminhamentos, perícias, classificação de internos;

III – promover medidas de internamento de detento em instituições hospitalares, quando necessário;

IV – desenvolver outras atividades correlatas.

Art. 84 – À Divisão de Segurança da Casa de Detenção compete:

I – executar o regime disciplinar;

II – supervisionar todo o sistema de segurança física das instalações;

III – ter sob sua responsabilidade o arsenal de armas e equipamentos para uso de emergência;

IV – orientar e fiscalizar as rotinas de visitas aos internos;

V – manter sob sua guarda os valores e jóias encontradas em poder dos internos, relacionando-as devidamente e recolhendo-as aos cofres do estabelecimento com respectiva identificação;

VI – examinar diariamente o mapa de entrada e saída de internos, bem como da lotação prevista e existente, informando o Diretor Geral;

VII – propor ao Diretor a escala de agentes penitenciários sob sua supervisão;

VIII – elaborar planos de segurança da Casa de Detenção e encarregar-se de sua execução, depois de aprovado pelo Diretor;

IX – enviar ao Diretor Geral todos os objetos apreendidos durante as revistas juntamente com o relatório;

X – habilitar o Diretor Geral a prestar às autoridades competentes, as informações solicitadas sobre os internos;

XI – providenciar para que sejam comunicadas, imediatamente, ao Diretor Geral, as penalidades disciplinares impostas aos internos, soltura, fuga ou falecimento, e remeter, nesse caso, a certidão de óbito;

XII – informar ao Diretor Geral toda e qualquer alteração na ficha do interno;

XIII – desenvolver outras atividades correlatas.

Art. 85 – À Seção de Segurança da Divisão de Segurança da Casa de Detenção compete:

I – desenvolver as atividades de controle de segurança, disciplina e distribuição de detentos por celas e pavilhões;

II – coordenar as atividades de manutenção da higiene pessoal dos detentos, celas e alojamento coletivos;

III – promover a vigilância diurna e noturna dos detentos e dependências do estabelecimento;

IV – coordenar as atividades de registro diário dos detentos, vistoria de celas, apreensão e custódia de objetos pessoais que ponham em risco a segurança e disciplina da instrução;

V – desenvolver outras atividades correlatas.

Art. 86 – À Seção de Registro da Divisão de Segurança da Casa de Detenção compete:

I – desenvolver registro individual dos detentos sob sua guarda;

II – desenvolver as atividades de informação interna e externa sobre registros que mantém;

III – desenvolver outras atividades correlatas.

Art. 87 – À Seção de Controle de Armamento e Equipamento de Segurança compete:

I – desenvolver atividades de manutenção do arsenal e equipamentos de segurança da Casa de Detenção;

II – coordenar as atividades de distribuição, reposição, utilização de arsenal e equipamentos de segurança da Casa de Detenção;

III – desenvolver outras atividades correlatas.

TÍTULO III

DAS ATRIBUIÇÕES

CAPÍTULO I

DO SECRETÁRIO E SECRETÁRIO ADJUNTO

Art. 88 – São atribuições do Secretário de Estado da Secretaria de Estado da Justiça e Defesa da Cidadania:

I – dirigir, orientar as atividades da Secretaria em consonância com a Política Estadual e Federal da Justiça e Defesa da Cidadania;

II – representar a Secretaria, pessoalmente ou por delegação expressa, para assinar atos que envolvam essa representação, bem como representá-lo em juízo;

III – delegar atribuições de sua competência específica e respeitada as exigências legais;

IV – despachar com o Governador do Estado;

V – coordenar a elaboração da programação a ser executada pela Secretaria de acordo com a proposta orçamentária, anual e as alterações e ajustamento que se fizerem necessários obedecidas as diretrizes do plano estadual;

VI – fazer indicações ao Governador do Estado para provimento de cargos e funções gratificadas no âmbito da Secretaria;

VII – encaminhar anualmente ao Tribunal de Contas, a prestação de contas de sua gestão, de conformidade com a legislação em vigor;

VIII – requisitar a sessão ou colocar à disposição funcionários estaduais e federais, da Secretaria observada as normas e diretrizes do Sistema de Recursos Humanos do Estado;

IX – baixar atos, normas, instruções, circulares e recomendações para a execução eficiente dos serviços da Secretaria;

X – determinar a instauração de processos administrativos;

XI – dirigir e orientar os demais diretores no estabelecimento da política de ação de suas respectivas áreas de atuação;

XII – zelar pelo cumprimento das normas técnicas e administrativas aplicáveis à Secretaria, bem como pela aplicação de Lei e desse regimento, por todos os órgãos integrantes da Secretaria de Estado da Justiça e Defesa da Cidadania;

XIII – coordenar-se com outros órgãos da Administração Pública Direta ou Indireta, da iniciativa privada ou organismos nacionais ou internacionais, tendo em vista a promoção de soluções de questões afetas ao trabalho desenvolvido pela Secretaria;

XIV – autorizar de acordo com as normas em vigor, a aquisição de material, equipamentos e serviços para a Secretaria de Estado;

XV – formar comissões e instituir mecanismos necessários ao funcionamento da Secretaria;

XVI – executar outras atividades correlatas ou que lhe sejam atribuídas pelo Governador do Estado.

Art. 89 – Ao Secretário Adjunto da Secretaria de Estado da Justiça e Defesa da Cidadania compete:

I – prestar apoio e assessoramento técnico ao Secretário de Estado da Justiça e Defesa da Cidadania;

II – executar atividades que lhe forem especificamente delegadas pelo Secretário;

III – substituir o Secretário nos impedimentos legais ou eventuais;

IV – executar outras atividades correlatas.

CAPÍTULO II

DA CHEFIA DE GABINETE

Art. 90 – São atribuições do Chefe de Gabinete da Secretaria de Estado da Justiça e Defesa da Cidadania:

I – promover a administração geral do gabinete e assistência ao Secretário de Estado e Adjunto no desempenho de suas atribuições;

II – transmitir verbalmente ou por escrito, por ordem do Secretário de Estado e Secretário Adjunto, informações aos demais órgãos da Secretaria;

III – preparar a agenda diária de compromissos e agenda de despachos com o Governador do Estado e representar o Secretário Adjunto quando para isso for designado;

IV – programar audiência e recepcionar pessoas que se dirijam ao Secretário de Estado e Secretário Adjunto;

V – assessorar o Secretário de Estado e Secretário Adjunto nas reuniões, conferências e palestras;

VI – tratar de correspondência do Secretário de Estado e Secretário Adjunto;

VII – promover medidas necessárias ao fornecimento de transporte ao Secretário de Estado e Secretário Adjunto;

VIII – conduzir tarefas de caráter reservado e/ou confidencial determinadas pelo Secretário de Estado e Secretário Adjunto;

IX – manter atualizado cadastro de personalidades e autoridades bem como os arquivos e fichários referentes as atividades de gabinete;

X – zelar pela segurança de correspondência e informações reservadas;

XI – executar outras atividades correlatas que lhe sejam atribuídas pelo Secretário de Estado e Secretário Adjunto.

CAPÍTULO III

DA ASSESSORIA

Art. 91 – São atribuições da Assessoria da Secretaria de Estado da Justiça e Defesa da Cidadania:

I – acompanhar a tramitação e discussão de projetos legislativos que possam interferir, direta e indiretamente, no campo de atuação da Secretaria;

II – acompanhar o Secretário de Estado, quando solicitado nos encontros e reuniões de assuntos políticos;

III – coordenar e dirigir as atividades de elaboração em conjunto com as diretrizes diretamente envolvidas, dos termos de referência, editais, avisos e outros documentos necessários aos processos de licitações;

IV – promover a divulgação, através dos meios de comunicação social, das atividades de interesse público desenvolvida pela Secretaria;

V – manter registro e arquivo de artigos publicados e relacionados à Secretaria;

VI – assessorar o Secretário na solução de problemas de direito e legislação;

VII – responder a consultas formuladas pelo Secretário de Estado ou Secretário Adjunto sobre matéria de interpretação dos textos legais;

VIII – elaborar estudos e documentos sobre assuntos de natureza jurídica;

IX – preparar relatórios que forem exigidos pelos órgãos do Sistema da Administração;

X – prestar assessoria à Secretaria, na elaboração ou exame de minutas de ajustes, contratos e convênios;

XI – elaborar os estudos, pesquisas, levantamentos, avaliação e pareceres referentes as atividades da Secretaria, sempre que solicitado pelo Secretário de Estado e Secretário Adjunto;

XII – exercer o controle de legitimidade dos atos administrativos no âmbito da Secretaria;

XIII – manter registro atualizado das representações consulares e diplomáticas no País e no Estado de Rondônia;

XIV – assessorar juntamente com o cerimonial da Casa Civil a recepção de chefes de missão estrangeiras e agentes consulares;

XV – executar outras atividades correlatas.

CAPÍTULO IV

DA DIREÇÃOD A CORREGEDORIA GERAL DO SISTEMA PENITENCIÁRIO

Art. 92 – A Direção da Corregedoria geral do Sistema Penitenciário será exercida por Corregedoria Geral, indicado pelo Secretário de Estado da Justiça e Defesa da Cidadania e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – dirigir, coordenar e controlar as atividades da Corregedoria;

II – elaborar e encaminhar relatórios do desenvolvimento dos trabalhos da Corregedoria ao Secretário de Estado;

III – estabelecer no âmbito da Corregedoria, normas e diretrizes que visem o aprimoramento dos trabalhos;

IV – dirigir “ex ofício” todas as correições e inspeções no Sistema Penitenciário;

V – apresentar relatório final das correições e inspeções realizadas ao Secretário de Estado com propostas para a solução de problemas detectados;

VI – cumprir e fazer cumprir as normas referentes ao regime disciplinar do servidor público do Sistema Penitenciário;

VII – promover o aprimoramento técnico dos serviços da Corregedoria, respeitadas as competências do Grupo de Recursos Humanos da Secretaria de Estado;

VIII – planejar, programar, requerer ou colocar à disposição recursos humanos e materiais no âmbito da Corregedoria;

IX – elaborar e emitir ordens de serviços no âmbito da Corregedoria;

X – prestar assessoria ao Secretário de Estado nos assuntos pertinentes a Corregedoria;

XI – elaborar mapas para as correições ordinárias nos estabelecimentos do Sistema Penitenciário;

XII – indicar ao Secretário de Estado membros para a composição das comissões de sindicância e processo administrativo disciplinar;

XIII – manter relacionamento com os demais órgãos da Secretaria para desenvolvimento harmônico das atividades da Secretaria de Estado da Justiça e Defesa da Cidadania;

XIV – expedir atos visando a regularidade e o aperfeiçoamento dos serviços do Sistema Penitenciário no cumprimento de seus deveres e no desempenho de suas atribuições;

XV – executar outras atividades correlatas.

SEÇÃO I

DA DIVISÃO DE CORREIÇÃO E PADRONIZAÇÃO

Art. 93 – A Direção da Divisão de Correição e Padronização será exercida por Diretor de Divisão indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – executar ou fazer executar as correições, ordinárias, extraordinárias ou especiais;

II – cumprir e fazer cumprir as normas de caráter disciplinar ou administrativo no âmbito do Sistema Penitenciário;

III – apresentar relatório circunstanciado das correições realizadas;

IV – propor ao Secretário de Estado, através da Corregedoria Geral, medidas apropriadas para a padronização dos serviços do Sistema Penitenciário;

V – elaborar estudos, projetos e pareceres visando a racionalização, maximização e padronização das atividades do Sistema Penitenciário;

VI – dirigir os trabalhos das comissões correcionais e de inspeção;

VII – apresentar ao Corregedor Geral proposta para a realização de correição e inspeções nos estabelecimentos penitenciários, com calendário anual das inspeções e correições ordinárias;

VIII – executar outras atividades correlatas.

SEÇÃO II

DA DIVISÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Art. 94 – A Direção da Divisão de Processo Administrativo e Disciplinar será exercida por Diretor de Divisão indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – executar ou fazer executar as apurações de infrações administrativas e disciplinares de servidores do Sistema Penitenciário;

II – integrar as atividades de inspeção do Sistema Penitenciário apresentando parecer sobre medidas a serem adotadas, quando observados fatos que possam comprometer a obediência de normas disciplinares ou administrativas;

III – efetuar registro individual dos processos administrativos e disciplinares, bem como o andamento dos respectivos processos mediante anotação em fichas e livros próprios;

IV – encaminhar ao Corregedor Geral os processos administrativos;

V – elaborar relatório das atividades desenvolvidas;

VI – dirigir e coordenar as atividades das comissões de apuração;

VII – controlar as atividades de carga e descarga de processos;

VIII – promover a aplicação da legislação, cumprimento de prazos e assegurar a aplicação dos procedimentos técnicos acertados no processo, zelar pelo respeito aos princípios básicos do processo administrativo;

IX – executar outras atividades correlatas.

SEÇÃO III

DAS CORREIÇÕES

Art. 95 – A atividade funcional dos servidores que atuam no Sistema Penitenciário, são passíveis de inspeção ou correição pela Corregedoria Geral.

§ 1º - Havendo envolvimento do servidor militar o fato será imediatamente comunicado ao Comandante da Polícia Militar para as providências cabíveis no âmbito da Corporação;

§ 2º - Havendo envolvimento do Servidor civil que não pertença ao Sistema Penitenciário e nem esteja à disposição do mesmo, o fato será comunicado ao órgão a que pertencer;

§ 3º - O procedimento do § 2º será adotado quando houver envolvimento de servidor de outro Poder ou Órgão, que esteja à disposição do Sistema Penitenciário.

Art. 96 – As correições serão executadas sob a supervisão do Corregedor Geral ou do Advogado por ele designado, auxiliados por comissão téc nica, sempre que necessário.

Art. 97 – As correições poderão ser:

I – ordinárias

II – extraordinárias

III – especiais.

Art. 98 – A correição ordinária é aquela efetuada uma vez por ano, nos órgãos que integram o Sistema Penitenciário.

§ 1º - Nos órgãos do interior a correição de que trata o presente artigo, deverá ser realizado até o término do primeiro semestre, ressalvado o motivo de força maior que deverá ser justificado junto ao Secretário de Estado da Justiça e Defesa da Cidadania;

§ 2º - Nos órgãos da capital a correição deverá ser realizada no segundo semestre e antes do último mês do ano;

§ 3º - Além do relatório anual, a ser encaminhado ao Secretário de Estado, a cada correição deverá, também ser apresentado relatório circunstanciado do apurado com as sugestões das medidas cabíveis dos fatos apurados, até o décimo dia contado do encerramento da correição.

Art. 99 – Dar-se-á correição extraordinária, para apurar reclamação sobre erro, abuso ou omissão de servidor à disposição do Sistema Penitenciário.

§ 1º - Qualquer pessoa poderá apresentar reclamação escrita a Corregedoria Geral do fato ou fatos que firam a norma administrativa ou disciplina;

§ 2º - O resultado do que for apurado será levado ao conhecimento do requerente.

Art. 100 – Dar-se-á correição especial mediante determinação do Secretário de Estado da Justiça e Defesa da Cidadania ou do Governador do Estado, quando por qualquer razão existirem fatos que desabonem ou comprometam o bom funcionamento do Sistema Penitenciário do Estado.

§ 1º - Até dias, contados do término da correição deverá ser apresentado a autoridade requerente, relatório do que for apurado;

§ 2º - No relatório que será circunstanciado, também constarão as sugestões das providências que o caso requer, bem como a sua urgência;

§ 3º - Em havendo medida de caráter disciplinar cabível, qualquer que seja a correição, esta deverá ser sugerida ao Secretário de Estado de Justiça e Defesa da Cidadania a fim de que se aplique na forma que a lei determinar.

Art. 101 – Nas correições, sempre que se fizer necessário o exame de matéria financeira o Corregedor Geral, através do Secretário de Estado da Justiça e Defesa a Cidadania, requisitará os serviços da Auditoria Geral do Estado.

Art. 102 – As inspeções no Sistema Penitenciário se darão a qualquer tempo e terão por objetivo auxiliar os serviços do Sistema Penitenciário, recomendando, por escrito, ao Departamento do Sistema Penitenciário, medidas administrativas para prevenir ou sanar desvios que comprometam o seu bom andamento.

§ 1º - O Departamento Penitenciário não ficará adstrito ao cumprimento das sugestões partidas de inspeções da Corregedoria;

§ 2º - As inspeções de que trata o presente artigo serão realizadas pelo Corregedor Geral ou pessoa por ele designada.

SEÇÃO IV

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

Art. 103 – Os servidores do Sistema Penitenciário estão sujeitos às normas contidas na Lei Federal nº 8.112 de 11 de dezembro de 1990, quando pertencentes ao quadro da União e, aos estaduais a Lei Complementar do Estado nº 39/90.

Art. 104 – Na instrução de sindicância ou de processo Administrativo, observar-se-á, conforme o caso, o que prescrevem as leis mencionadas no artigo anterior.

CAPÍTULO V

DOS NÚCLEOS SETORIAIS

SEÇÃO I

DO NÚCLEO SETORIAL DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO – NUPLAN

Art. 105 – A Direção do Núcleo Setorial de Planejamento e Coordenação será exercida por Coordenador de Núcleo indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – dirigir, coordenar e controlar as atividades do núcleo e dos grupos subordinados;

II – prestar assessoria ao Secretário de Estado em assuntos de Planejamento e Controle;

III – acompanhar e analisar a execução dos planos, projetos e convênios no âmbito da Secretaria de Estado;

IV – organizar e manter atualizado o registro e o controle das atividades da Secretaria, tendo em vista integrar a Secretaria de Estado da Justiça e Defesa da Cidadania no esquema de avaliação estabelecido pela Secretaria de Estado de Planejamento e Coordenação Geral, na execução do Plano Anual de Ação do Governo;

V – observar e fazer observar as normas e diretrizes expedidas pelas Unidades Centrais de Planejamento;

VI – planejar, programar, requerer ou colocar à disposição do NAF, recursos humanos e materiais no âmbito da NUPLAN;

VII – estabelecer, com aprovação do Secretário de Estado, normas e diretrizes que visem o aprimoramento e eficiência das atividades desenvolvidas pela Secretaria no seu âmbito de atuação;

VIII – executar outras atividades correlatas.

Art. 106 – A Direção do Grupo Técnico de Estudos e Pesquisas será exercida por Chefe de Grupo Técnico indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador e possui as seguintes atribuições:

I – supervisionar, orientar, controlar e avaliar a execução física, orçamentária e financeira, em articulação com o NAF de planos, programas e projetos, comparando os resultados alcançados com as metas estabelecidas e propondo correções que se fizerem necessárias;

II – elaborar, acompanhar e avaliar a implantação de planos, programas e projetos, obedecendo os objetivos e diretrizes estabelecidas pelo órgão central do Sistema, bem como propor a reformulação de estratégias governamentais adotadas;

III – elaborar pesquisas e estudos globais regionais e setoriais de interesse da política de desenvolvimento da Secretaria e do Estado;

IV – elaborar trabalhos técnicos, divulgação de livros, periódicos, documentos e outras publicações de interesse da Secretaria;

V – executar outras atividades correlatas.

Art. 107 – A Direção do Grupo Técnico do Programa Setorial será exercida por Chefe de Grupo Técnico indicado pelo Secretário de Estado, nomeado pelo Governador e possui as seguintes atribuições:

I – supervisionar a elaboração de plano, programa e projetos no âmbito da Secretaria;

II – promover a compatibilização dos programas e projetos setoriais, cumprindo e fazendo cumprir critérios de prioridade e normas técnicas estabelecidas;

III – orientar a captação de recursos humanos, técnicos e financeiros necessários para a execução dos programas e projetos;

IV – desenvolver o processo de planejamento-orçamento, abrangendo a técnica de elaboração de orçamentos e cronogramas como instrumento administrativo para a melhoria da eficiência dos servidores públicos da Secretaria;

V – cumprir as normas de elaboração, execução, controle e avaliação dos orçamentos programas anual e plurianual de investimentos a serem baixados pelo Coordenador da NUPLAN;

VII – executar outras atividades correlatas.

Art. 108 – A Direção do Grupo Técnico de Organização, Sistemas e Métodos será exercida por Chefe de Grupo indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – acompanhar e identificar necessidades de aperfeiçoamento institucional e sugerir mudanças no âmbito da Secretaria de Estado;

II – propor medidas necessárias à implementação de procedimentos e modernização administrativa;

III – coordenar a implantação e elaborar normas, sistemas e métodos que simplifiquem e racionalizem os trabalhos da Secretaria;

IV – elaborar estudos ligados à implantação de novas técnicas, sistemas e métodos de trabalho que visem a racionalização e a eficiência administrativa;

V – analisar e codificar formulários e impressos da Secretaria;

VI – executar outras atividades correlatas.

Art. 109 – A Direção do Grupo Técnico de Programas Especiais será exercida por Chefe de Grupo indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – propor e elaborar projetos e programas especiais a níveis de convênios extra-orçamentários;

II – acompanhar o controle orçamentário e financeiro dos convênios;

III – manter contatos com órgãos locais e no âmbito federal quanto à aprovação, alteração, liberação e prestação de contatos dos convênios;

IV – executar outras atividades correlatas.

Art. 110 – A Direção do Grupo Técnico de Informática será exercida por Chefe de Grupo indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador e possui as seguintes atribuições:

I – executar as atividades de informática visando implementar o Sistema de Informação e processamento da Secretaria;

II – assessorar o Diretor do Núcleo em assuntos atinentes a área de informática;

III – executar a implantação de programas de computação;

IV – executar outras atividades correlatas.

SEÇÃO II

DO NÚCLEO SETORIAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS – NAF

Art. 111 – A Direção do Núcleo Setorial de Administração e Finanças será exercida por Diretor de Núcleo indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – dirigir, coordenar e controlar as atividades do Núcleo e dos Grupos subordinados;

II – prestar assessoria ao Secretário de Estado em assuntos de administração e finanças;

III – acompanhar e analisar a execução administrativa e financeira dos planos, projetos e convênios no âmbito da Secretaria;

IV – planejar, programas, requerer ou colocar à disposição do Órgão Central do Sistema, com a anuência do Secretário de Estado, recursos humanos e materiais no âmbito da Secretaria de Estado;

V – promover a execução das atividades de controle financeiro e contábil da Secretaria;

VI – registrar os créditos orçamentários e manter atualizados os saldos disponíveis;

VII – verificar a legalidade dos documentos geradores de fatos contábeis;

VIII – exercer e orientar a administração patrimonial dos bens no âmbito da Secretaria;

IX – promover a política de recursos humanos no âmbito da Secretaria;

X – fazer executar o controle patrimonial;

XI – promover a manutenção elétrica, hidráulica, da frota de veículos e das atividades de zeladoria, copa, limpeza e segurança no âmbito da Secretaria;

XII – manter arquivo e registro de documentos que tramitam na Secretaria de Estado;

XIII – executar outras atividades correlatas.

Art. 112 – A Direção do Grupo de Finanças será exercida por Chefe de Grupo indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – controle das fichas orçamentárias e financeiras;

II – elaboração do NAD e controle das Notas de Empenho;

III – arquivo dos documentos contábeis e preparação dos balancetes de verificação;

IV – acompanhamento das despesas e liberação dos pagamentos;

V – executar outras atividades correlatas.

Art. 113 – A Direção do Grupo de Transportes e Serviços Gerais será exercida por Chefe de Grupo indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – controlar as atividades dos Subgrupos de Transporte e Serviços Gerais;

II – elaborar e fazer cumprir os mapas diários de transporte de apenados;

III – elaborar e fazer cumprir o programa de aquisição de material de consumo utilizado nas atividades de zeladoria, copa, limpeza e segurança da Secretaria de Estado;

IV – executar os atos relativos à promoção de aquisição de material para o funcionamento dos Subgrupos subordinados;

V – executar outras atividades correlatas.

§ 1º - A Direção do Subgrupo de Transportes será exercida por Chefe indicado pelo Secretário de Estado e possui as seguintes atribuições:

I – manter o cadastro atualizado dos veículos pertencentes à Secretaria, inclusive com suas documentações em dia;

II – disciplinar o uso de veículos, estabelecendo plano de uso e rota de veículos;

III – controlar o abastecimento através de quadros comparativos de quilômetros rodados;

IV – controlar o recolhimento, manutenção e limpeza dos veículos;

V – executar outras atividades correlatas.

§ 2º - A Direção do Subgrupo de Serviços Gerais será exercida por Chefe indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – executar as atividades de zeladoria, copa, limpeza e segurança no âmbito da Secretaria;

II – efetuar a manutenção preventiva e reparos elétricos, hidráulicos, e em móveis, máquinas e equipamentos da Secretaria;

III – executar outras atividades correlatas.

Art. 114 – A Direção do Grupo de Comunicação e Documentação Administrativa será exercida por Chefe de Grupo indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes competências:

I – receber, distribuir e controlar a documentação que entra e sai da Secretaria;

II – propor aplicação de técnicas, métodos para a maior confiabilidade, economia, eficiência e acesso rápido e fácil a toda documentação;

III – coletar e distribuir correspondência nos diversos setores da Secretaria, assim como o Diário Oficial do Estado;

IV – executar outras atividades correlatas.

§ 1º - O Grupo de Documentação Administrativa contará com a reprografia setorial cuja direção será exercida por Chefe indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – executar a reprodução de cópias, limpezas de máquina e manutenção preventiva de equipamentos;

II – executar atividades de reprografia de documentos, perfuração, encadernação de trabalhos no âmbito da Secretaria;

III – efetuar o controle de requisição de cópias;

IV – executar outras atividades correlatas.

§ 2º - O Grupo de Comunicação e Documentação Administrativa contará com arquivo setorial cuja Direção será exercida por Chefe indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – guardar toda a documentação de interesse da Secretaria, observados os prazos de validade dos documentos, distribuição por série e importância;

II – manter controle e registro dos documentos arquivados, bem como das consultas formuladas ao arquivo;

III – executar outras atividades correlatas.

Art. 115 – A Direção do Grupo de Recursos Humanos será exercida por Chefe de Grupo indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – executar a política estadual de recursos humanos observadas as diretrizes emanadas do órgão central do Sistema;

II – controlar e distribuir os vales transportes;

III – promover a avaliação funcional dos servidores;

IV – cumprir e fazer cumprir as normas que regulam as atividades relativas a administração de recursos humanos da Secretaria;

V – manter o cadastro setorial atualizado e informar as alterações e movimentações ao Cadastro Geral do Sistema;

VI – manter e controlar a frequência dos servidores da Secretaria, mediante consulta às Chefias das Unidades;

VII – elaborar o quadro de férias anual dos servidores da Secretaria, mediante consultas às Chefias das Unidades;

VIII – promover a capacitação de recursos humanos no âmbito da Secretaria, observadas as competências do Órgão Central do Sistema;

IX – executar outras atividades correlatas.

Art. 116 – A Direção do Grupo de Material e Patrimônio será exercida por Chefe de Grupo indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – executar o controle de material e patrimônio no âmbito da Secretaria;

II – efetuar as cotações de preços para aquisição de material e instrução de processos licitatórios;

III – elaborar relatório e inventário de materiais e patrimônio da Secretaria;

IV – manter fichário atualizado com respectivos termos de responsabilidade do patrimônio distribuído pelos órgãos da Secretaria;

V – elaborar inventário físico da Secretaria e a sua avaliação;

VI – receber e distribuir materiais de consumo e permanente no âmbito da Secretaria;

VII – executar outras atividades correlatas.

§ 1º - O Grupo de Material e Patrimônio contará com o almoxarifado setorial cuja direção será exercida por Chefe indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – receber, distribuir e controlar a entrada e saída de material no almoxarifado;

II – registrar em fichas próprias a entrada e saída de materiais elaborando relatórios do controle de estoque;

III – manter estoque mínimo de materiais necessários para a execução de atividades na Secretaria e requisitar à Direção do Grupo de Material e Patrimônio a aquisição de material para o preenchimento do estoque;

IV – executar outras atividades correlatas.

CAPÍTULO VI

DA DIRETORIA DO DEPARTAMENTO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

Art. 117 – O Departamento de Defesa do Consumidor será dirigido por Diretor indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – dirigir, coordenar e controlar as atividades do Departamento;

II – analisar, aprovar, orientar e coordenar programas de trabalhos específicos do Departamento;

III – estabelecer no âmbito de seu Departamento normas e diretrizes que visem ao aprimoramento e eficiência de cada uma das suas Divisões;

IV – cumprir e fazer cumprir programas de trabalho do Departamento em função de planejamento global da Secretaria de Estado;

V – manter relacionamento com os demais departamentos e órgãos de assessoramento direto ao Secretário de Estado, visando ao desenvolvimento harmônico de atividades da Secretaria de Estado;

VI – planejar, programar, requerer ou colocar à disposição os recursos humanos e materiais no âmbito de seu Departamento;

VII – coordenar a política de treinamento de recursos humanos, cursos ou seminários que julgue importantes para o aperfeiçoamento e o desenvolvimento do seu pessoal, respeitadas as competências do Grupo de Recursos Humanos da Secretaria;

VIII – elaborar relatório das atividades de sua Diretoria, em conjunto com as suas Divisões e prover os demais órgãos da Secretaria com dados e informações, quando solicitado;

IX – implementar procedimentos técnicos estabelecidos pelas Divisões sob sua subordinação;

X – representar o Departamento nas atividades em que for solicitada;

XI – elaborar e emitir ordens de serviços no âmbito de seu Departamento;

XII – encaminhar e submeter à apreciação do Secretário de Estado, projetos, programas e propostas de atuação do Departamento em consonância com a Política Nacional de Defesa do Consumidor;

XIII – apreciar, aprovar ou denegar no âmbito do Departamento, solicitações de transferências, quadro de férias, e remanejamentos de pessoal;

XIV – estabelecer contato com órgãos da administração pública direta ou indireta para a divulgação, implementação e execução de trabalhos atinentes ao Departamento;

XV – executar outras atividades correlatas ou que lhe sejam atribuídas pelo Secretário de Estado.

SEÇÃO I

DA DIREÇÃO DA DIVISÃO DE ATENDIMENTO ORIENTAÇÃO E DIVULGAÇÃO

Art. 118 – A Direção da Divisão de Atendimento e Divulgação será exercida por Diretor indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – elaborar e encaminhar relatórios do desenvolvimento dos trabalhos da Divisão em conjunto com suas seções e prover os demais órgãos do Departamento com dados e informações quando solicitadas;

II – dirigir, coordenar e controlar as atividades da Divisão;

III – estabelecer no âmbito da Divisão, normas e diretrizes que visem o aprimoramento e eficiência dos trabalhos desenvolvidos pelas seções;

IV – elaborar e emitir ordem de serviço, instruções circulares e recomendações para a execução eficiente dos serviços do Departamento;

V – planejar, programar, requerer ou colocar à disposição do Diretor de Departamento, recursos humanos e materiais no âmbito da Divisão;

VI – assessorar o Diretor do Departamento nos assuntos referentes a atividades relacionadas ao Departamento;

VII – orientar, instruir e promover a elaboração de cadernos, boletins, manuais e outros documentos necessários para a educação, informação ou orientação do consumidor, em consonância com a Política Nacional e Estadual de Defesa do Consumidor;

VIII – instruir, informar, orientar e prestar apoio aos núcleos populares para a formação de Associações Municipais ou Regionais de Defesa do Consumidor;

IX – encaminhar, através da Divisão, informações que divulguem as atividades desenvolvidas pelo Departamento de Defesa do Consumidor;

X – executar outras atividades correlatas.

Art. 119 – A Chefia de Seção e Orientação será exercida por Chefe de Seção indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – promover o estudo e contatos junto a órgão de prestação de bens e serviços na solução de problema coletivos;

II – supervisionar a orientação do consumidor sobre seus direitos e garantias;

III – orientar os órgãos da Administração Pública para o cumprimento da legislação das relações de consumo e aprimoramento do serviço público;

IV – orientar a população incentivando a formação de Associações de Defesa do Consumidor e a criação de meios eficientes de controle de qualidade e segurança de seus produtos;

V – elaborar e emitir ordem de serviço no âmbito de sua seção, baixar instruções, circulares e recomendações para a execução eficiente dos serviços da Seção;

VI – planejar, programar, requerer ou colocar à disposição do Diretor da Divisão, recursos humanos e materiais no âmbito de sua seção;

VII – executar outras atividades correlatas.

Art. 120 – A Chefia da Seção de Divulgação será exercida por Chefe de Seção indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – elaborar cadernos, boletins, manuais e outros documentos necessários à orientação, educação e informação ao consumidor em consonância com a Política Nacional e Estadual de Defesa do Consumidor;

II – estabelecer contatos com órgãos de comunicação para a divulgação das atividades do Departamento, informando e motivando o consumidor para o exercício de seus direitos;

III – elaborar, emitir ordens de serviço no âmbito de sua seção, baixar instruções e recomendações para a execução eficiente dos serviços da seção;

IV – planejar, programas, requerer ou colocar à disposição do Diretor da Divisão, recursos humanos e materiais no âmbito de sua seção;

V – executar outras atividades correlatas.

SEÇÃO II

DA DIREÇÃO DA DIVISÃO DE ASSISTÊNCIA JURÍDICA

Art. 121 – A Direção da Divisão de Assistência Jurídica será exercida por pessoa indicada pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – elaborar e encaminhar relatórios do desenvolvimento dos trabalhos da Divisão em conjunto com suas seções e prover os demais órgãos do Departamento com dados e informações quando solicitado;

II – dirigir, coordenar e controlar as atividades da Divisão;

III – estabelecer no âmbito da Divisão, normas e diretrizes que visem o aprimoramento e eficiência dos trabalhos desenvolvidos pelas seções;

IV – elaborar e emitir instruções, circulares, ordens de serviços e recomendações para a execução eficiente dos serviços do Departamento;

V – assessorar o Diretor de Departamento nos assuntos referentes as atividades do Departamento;

VI – fazer manter registros dos atendimentos efetuados;

VII – manter intercâmbio com os órgãos da Administração direta e indireta ou particulares para a consulta técnica sobre assuntos ou questões em defesa do consumidor;

VIII – receber e protocolar as denúncias da seção de fiscalização;

IX – orientar e redigir acordos entre as partes;

X – executar os serviços de assistência gratuita aos consumidores pobres na forma da lei;

XI – efetuar consultas junto aos órgãos federais ou estaduais para instruir pareceres;

XII – elaborar pareceres sobre atos que violem direitos e interesses coletivos ou individuais dos consumidores;

XIII – emitir pareceres em consultas formuladas pelos consumidores carentes;

XIV – executar outras atividades correlatas.

SEÇÃO III

DA DIREÇÃO DA DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO

Art. 122 – A Direção da Divisão de Fiscalização do Departamento de Defesa do Consumidor será exercida por Diretor de Divisão indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – dirigir, coordenar e controlar as atividades da divisão;

II – cumprir e fazer cumprir o plano de trabalho da Divisão em função do planejamento global da Secretaria de Estado da Justiça e Defesa da Cidadania;

III – estabelecer normas e diretrizes no âmbito da Divisão que visem o aprimoramento e eficiência de cada uma das seções;

IV – planejar, programas, requerer ou colocar à disposição do Departamento, recursos humanos e materiais no âmbito da Divisão;

V – coordenar a política de treinamento de recursos humanos, cursos ou seminários que julgue importantes para o aperfeiçoamento e desenvolvimento de seu pessoal respeitadas as competências do Grupo de Recursos Humanos da Secretaria;

VI – promover as atividades de fiscalização de produção, distribuição, publicidade e comercialização de produtos e serviços;

VII – promover a elaboração de propostas para a regulamentação de relação de consumo no âmbito do Estado, respeitada a competência da União;

VIII – executar atividades de educação da coletividade sobre as relações de consumo e direitos do consumidor;

IX – elaborar pesquisas, estudos, projetos e relatórios sobre as suas atividades, para o aprimoramento dos organismos sociais envolvidos, direta ou indiretamente, nas relações de consumo;

X – executar outras atividades correlatas.

Art. 123 – A Chefia da Seção de Normas e Técnicas será exercida por Chefe de Seção, indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – acompanhar a legislação e jurisprudência objetivando manter as demais seções informadas sobre as alterações verificadas;

II – proceder consultas técnicas junto aos demais órgãos para instruir pareceres sobre assuntos em defesa do consumidor;

III – apresentar propostas para a regulamentação das relações de consumo, produção, industrialização, publicidade de produtos e serviços no interesse da vida, saúde, segurança, informação e bem estar do consumidor, respeitadas as competências da União;

IV – cumprir e fazer cumprir a legislação pertinente às normas de natureza técnica na prestação de serviços e comercialização de produtos;

V – executar outras atividades correlatas.

Art. 124 – A Chefia da Seção de Educação ao Consumidor será exercida por Chefe de Seção indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – executar ou fazer executar atividades que propiciem a educação do cidadão para o exercício de seus direitos nas relações de consumo em todos os níveis de ensino;

II – elaborar campanhas de educação escolar ou fazer executar a educação para as relações de consumo em todos os níveis de ensino;

III – executar outras atividades correlatas.

Art. 125 – A Chefia da Seção de Fiscalização será exercida por Chefe de Seção indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – receber e protocolar consultas junto aos fornecedores e prestadores de serviços buscando a solução para questões pertinentes às relações de consumo;

II – expedir notificações aos fornecedores para prestarem informações sobre questões de interesse do consumidor;

III – realizar operações de fiscalização em conjunto com órgãos congêneres;

IV – esclarecer fornecedores e consumidores sobre seus direitos e obrigações nas relações de consumo;

V – encaminhar aos órgãos competentes as infrações de ordem administrativa que violarem os interesses difusos, coletivos ou individuais dos consumidores;

VI – auxiliar os órgãos congêneres na fiscalização de preços, abastecimento, quantidade e segurança de bens e serviços;

VII – executar outras atividades correlatas.

CAPÍTULO VII

DA DIREÇÃO DO DEPARTAMENTO DO SISTEMA PENITENCIÁRIO

Art. 126 – A Direção do Departamento do Sistema Penitenciário será exercida por Diretor indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – dirigir, coordenar e controlar as atividades do Departamento;

II – analisar, aprovar, orientar e coordenar programas de trabalhos específicos do Departamento;

III – cumprir e fazer cumprir os programas de trabalho do Departamento em função de planejamento global da Secretaria de Estado;

IV – estabelecer no âmbito do Departamento normas e diretrizes que visem o aperfeiçoamento e eficiência de suas Divisões;

V – manter relacionamento com os demais Departamentos e órgãos de assessoramento direto do Secretário de Estado, visando ao desenvolvimento harmônico de atividades da Secretaria de Estado;

VI – planejar, programar, requerer ou colocar à disposição os recursos humanos e materiais no âmbito do seu departamento;

VII – elaborar relatório das atividades de seu departamento em conjunto com as suas divisões e prover os demais órgãos da Secretaria com dados e informações quando solicitado;

VIII – implementar procedimentos técnicos estabelecidos pelas Divisões sob sua subordinação;

IX – representar o departamento nas atividades em que for solicitado;

X – elaborar e emitir ordens de serviço no âmbito de seu departamento;

XI – encaminhar e submeter a apreciação do Secretário de Estado, projetos, programas e propostas da atuação do Departamento em consonância com a Política Nacional Penitenciária;

XII – estabelecer contatos com órgãos da administração pública direta ou indireta, para a divulgação, implementação e execução de trabalhos atinentes ao departamento;

XIII – supervisionar, pessoalmente ou por delegação as atividades desenvolvidas nos estabelecimentos penitenciários;

XIV – fazer executar as atividades de suas divisões e dos estabelecimentos penitenciários em consonância com o Plano de Atuação da Secretaria de Estado e a Política Nacional Penitenciária;

XV – executar outras atividades correlatas ou que lhe sejam atribuídas pelo Secretário de Estado.

SEÇÃO I

DA DIVISÃO DE ASSISTÊNCIA JURÍDICA

Art. 127 – A Direção da Divisão de Assistência Jurídica do Departamento do Sistema Penitenciário será exercida por diretor indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – elaborar e encaminhar relatórios do desenvolvimento dos trabalhos da Divisão ao Departamento e prover os demais órgãos do Departamento com informações quando solicitado;

II – dirigir, coordenar e controlar as atividades da divisão;

III – estabelecer no âmbito da Divisão, normas e diretrizes que visem o aprimoramento e eficiência dos trabalhos desenvolvidos;

IV – planejar, programar, requerer ou colocar à disposição do Departamento, recursos humanos e materiais no âmbito da Divisão;

V – prestar assessoria ao Diretor do Departamento nos assuntos referentes as atividades da Divisão;

VI – fazer manter registros dos atendimentos efetuados com cadastro atualizado dos apenados;

VII – dar manutenção à prestação de assistência jurídica aos apenados na execução da pena;

VIII – manter intercâmbio com os órgãos do Poder Judiciário para o desenvolvimento da Política Penitenciária Estadual;

IX – elaborar estudos e propor medidas para a aplicação e fiel cumprimento da legislação de execução penal em vigor;

X – instruir a população carcerária sobre o exercício de seus direitos;

XI – desenvolver outras atividades correlatas.

SEÇÃO II

DA DIREÇÃO DA DIVISÃO DE PROGRAMAS DE PROJETOS

Art. 128 – A Direção da Divisão de Programas e Projetos do Departamento do Sistema Penitenciário será exercida por Diretor de Divisão indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – elaborar e encaminhar relatórios do desenvolvimento dos trabalhos da Divisão ao Departamento e prover os demais órgãos do Departamento com informações;

II – dirigir, coordenar e controlar as atividades de elaboração de programas e projetos das seções;

III – estabelecer no âmbito da Divisão normas e diretrizes que visem o aprimoramento dos trabalhos desenvolvidos;

IV – planejar, programar, requerer ou colocar à disposição recursos humanos e materiais no âmbito da Divisão;

V – prestar assessoria ao Diretor do Departamento nos assuntos afetos à Divisão;

VI – executar outras atividades correlatas.

Art. 129 – A Chefia da Seção de Programas será exercida por Chefe de Seção indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – redigir programas voltados para o processo de reeducação e reinserção social dos apenados;

II – promover e implementar ações no âmbito do Sistema Penitenciário Estadual para a colocação no mercado de trabalho de mão-de-obra apenada;

III – executar campanhas para a participação social mais ativa da sociedade no processo de reintegração social do apenado;

IV – prestar apoio técnico às instituições penais no desenvolvimento dos programas nas áreas de saúde, serviço social, pedagogia e psicologia;

V – instruir os servidores penitenciários para o aperfeiçoamento técnico de seus serviços;

VI – executar outras atividades correlatas.

Art. 130 – A Chefia da Seção de Projetos será exercida por Chefe de Seção indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – redigir, instruir e definir projetos na área industrial, agrícola e pecuária nas instituições penais para o aproveitamento da mão-de-obra apenada e profissionalização dessa mão-de-obra;

II – redigir, instruir, definir e submeter à apreciação do Diretor da Divisão, projetos de construção civil para a ampliação ou reforma da rede penitenciária do Estado;

III – realizar manutenção das instalações hidráulicas, elétricas e mecânicas das instituições penais;

IV – instruir os servidores, através de treinamentos de mão-de-obra especializada, para a manutenção das unidades prisionais;

V – executar outras atividades correlatas.

SEÇÃO III

DA DIREÇÀO DA DIVISÃO DE APOIO E REABILITAÇÃO SOCIAL

Art. 131 – A Direção da Divisão de Apoio e Reabilitação Social será exercida por Diretor de Divisão indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – dirigir, coordenar e controlar as atividades da Divisão;

II – elaborar e encaminhar relatórios do desenvolvimento dos trabalhos da Divisão ao Departamento e prover os demais órgãos do Departamento com informações quando solicitado;

III – estabelecer no âmbito da Divisão, normas que visem o aprimoramento e eficiência dos trabalhos desenvolvidos;

IV – planejar, programar, requerer ou colocar à disposição do Departamento, recursos humanos e materiais no âmbito da Divisão;

V – prestar assessoria ao Diretor do Departamento nos assuntos referentes à atividades da Divisão;

VI – fazer manter registros dos atendimentos pelas seções subordinadas;

VII – fazer executar os planos de atendimento social, médico, odontológico, educacional e psicológico;

VIII – apresentar propostas de programas de atividades de assistência educacional, laborativa, de lazer, esportiva e de prevenção de criminalidade, bem como de assistência social à família dos apenados;

IX – executar outras atividades correlatas.

Art. 132 – A Chefia da Seção de Psicologia será exercida por Chefe de Seção indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – prestar assistência psicológica aos internos;

II – executar a observação psicológica dos internos;

III – oferecer parecer sobre a classificação dos internos;

IV – fazer registros e relatórios dos serviços efetuados;

V – formar, dirigir e orientar grupos para fins terapêuticos;

V – executar exames criminológicos e evolução de caso, quando solicitado;

VII – assessorar diretores dos estabelecimentos penais em assuntos pertinentes à Seção;

VIII – executar outras atividades correlatas.

Art. 133 – A Chefia da Seção de Serviço Social será exercida por  Chefe de Seção indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – diligenciar a solução de problemas sociais apresentados pelos apenados;

II – providenciar a obtenção dos documentos necessários aos apenados;

III – verificar e solucionar, por meio de contatos e diligências os problemas sociais;

IV – criar, preservar e fortalecer os vínculos familiares dos apenados;

V – promover visitas aos internados, por parentes, amigos ou pessoas interessadas;

VI – fornecer as indicações necessárias à concessão de visitas;

VII – informar os diretores dos estabelecimentos dos problemas que possam influir no comportamento dos internos;

VIII – proporcionar assistência religiosa aos internos que solicitarem;

IX – realizar sindicância e estudos de casos, mantendo registros individuais e atualizados dos apenados;

X – realizar exame criminológico;

XI – auxiliar no estudo médico-psicológico e social da personalidade do apenado nas fases de observação de tratamento;

XII – fazer serviço social de grupo;

XIII – acompanhar o egresso, sursitário e liberando na readaptação profissional;

XIV – contactar os serviços assistenciais da comunidade;

XV – contactar com empresas públicas e/ou privadas visando a obtenção de empregos para os internados durante e após sua liberação;

XVI – apresentar estratégia de ação e plano de tratamento à direção da Divisão;

XVII – promover recreação para os internos através de representações artísticas, espetáculos cinematográficos, programas de televisão, competições esportivas em comemorações de datas de significado social e festas de confraternização;

XVIII – executar outras atividades correlatas.

Art. 134 – A Chefia da Seção Educacional será exercida por Chefe de Seção indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – providenciar para que os internos sejam distribuídos pelas diversas classes escolares em conformidade com os exames mental e escolar realizados;

II – executar o programa de educação física dos internos e dar execução a programação esportiva;

III – executar os programas de ensino artístico aos internos que revelem inclinação à arte;

IV – informar mensalmente à direção da Divisão, o grau de aproveitamento didático dos internos, para as providências cabíveis;

V – selecionar livros didáticos e indicar à biblioteca da Secretaria ou aquisição;

VI – auxiliar no ajustamento do internado às exigências da comunidade penitenciária, bem como na sua preparação para seu retorno à sociedade;

VII – auxiliar o interno a elevar o seu nível intelectual, moral, profissional e físico;

VIII – acompanhar os trabalhos de assistência religiosa, educacional e cursos profissionalizantes aos apenados visando sua formação;

IX – executar outras atividades correlatas.

Art. 135 – A Chefia da Seção Médico Odontológica e de Enfermagem será exercida por Chefe de Seção indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – executar programas de assistência médica hospitalar, odontológica dos apenados, assistência sanitária e medicina preventiva;

II – zelar pela higiene e salubridade dos estabelecimentos penais, fiscalizando permanentemente suas dependências e elaborando relatório periódico a respeito;

III – realizar exames clínicos prescrevendo o respectivo tratamento;

IV – prescrever dietas alimentares;

V – prescrever e fazer executar a vacinação dos funcionários, servidores e presos quando for necessário;

VI – realizar diagnóstico e tratamento bucomaxilar-faciais;

VII – promover a higiene buco dentária;

VIII – realizar tratamento protético;

IX – executar a prescrição de enfermagem aos pacientes, elaborando o respectivo histórico;

X – executar a esterilização de materiais e instrumentos;

XI – preparar os expedientes relativos a programação de atendimento;

XII – distribuir e controlar medicamentos;

XIII – controlar e marcar consultas;

XIV – controlar os prontuários e zelar por sua conservação;

XV – fornecer relatórios médicos;

XVI – orientar e realizar coletas de materiais para exame de laboratórios;

XVII – matricular e encaminhar pacientes para atendimento médico hospitalar;

XVIII – oferecer parecer sobre a classificação dos internos;

XIX – observar os internos do ponto de vista psiquiátrico;

XX – proceder as perícias psiquiátricas;

XXI – executar outras atividades correlatas.

CAPÍTULO VIII

DA DIREÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS PENITENCIÁRIOS

SEÇÃO I

DA DIREÇÃO DA PENITENCIÁRIA ESTADUAL “ÊNIO PINHEIROS” E DA DIREÇÃO PENITENCIÁRIA REGIONAL “AGENOR MARTINS DE CARVALHO”

Art. 136 – A Direção da Penitenciária “Ênio Pinheiro” e Penitenciária Regional “Agenor Martins de Carvalho”, serão exercidas por Diretor e possui as seguintes atribuições:

I – supervisionar, coordenar, orientar e fiscalizar, do ponto de vista administrativo, todas as atividades da penitenciária;

II – tutelar presos condenados de sexo masculino e feminino, com sentença transitado em julgado à pena de detenção ou reclusão e, eventualmente, presos provisórios do sexo masculino e feminino que se encontram a espera de julgamento;

III – manter em segurança máxima presos do sexo masculino, e condenados, hostis ou refratários ao tratamento e que demonstrem alto índice de periculosidade;

IV – manter, em segurança média, presos do sexo masculino que tenham demonstrado boa conduta carcerária, revelada, segundo índice positivo de aceitação e participação ativa no tratamento penitenciário;

V – executar outras atividades correlatas.

Art. 137 – A Direção da Divisão Administrativa da Penitenciária será exercida por Diretor de Divisão, indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – dirigir, coordenar e controlar as atividades da Divisão;

II – cumprir e fazer cumprir os programas de trabalho da Divisão em função de planejamento global do sistema penitenciário;

III – planejar, programar, requerer ou colocar à disposição recursos humanos e materiais no âmbito da Divisão;

IV – prestar assessoria ao Diretor da Penitenciária em assuntos atinentes a Divisão;

V – elaborar relatórios das atividades de sua Divisão em conjunto com suas Seções e prover os demais órgãos da penitenciária com informações quando solicitadas;

VI – estabelecer no âmbito da Divisão e propor ao Departamento do Sistema Penitenciário, através do Diretor da penitenciária, normas e diretrizes que visem o aperfeiçoamento e eficiência dos serviços da Divisão;

VII – supervisionar as atividades desenvolvidas pelas seções;

VIII – executar outras atividades correlatas.

Art. 138 – A Chefia da Seção de Pessoal da Divisão Administrativa da Penitenciária será exercida por Chefe de Seção indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – aplicar a legislação de pessoal referente a deveres, responsabilidades, direitos e atos disciplinares, dos servidores em exercício na penitenciária;

II – manter os registros indispensáveis relativos a lotação de pessoal e dados individuais essenciais dos servidores;

III – controlar a frequência dos servidores através do ponto diário;

IV – elaborar e controlar escala de férias de cada exercício respeitados os princípios legais;

V – executar demais atividades referentes a pessoal, respeitada a competência do Grupo de Recursos Humanos da Secretaria.

Art. 139 – A Chefia da Seção de Serviços Gerais e Transportes da Divisão Administrativa da Penitenciária será exercida por Chefe de Seção, indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – executar os serviços de higienização em todas as dependências do estabelecimento;

II – manter as instalações elétricas e hidráulicas, bem como inspecionar periodicamente os motores e demais equipamentos elétricos instalados na penitenciária e providenciar quando necessário, o conserto dos mesmos;

III – zelas pela jardinagem da penitenciária;

IV – manter em condições de funcionamento a lavanderia da penitenciária;

V – organizar, tendo em vista o previsto no estabelecimento, os pedidos internos de roupas regulamentadas, controlar as peças em uso e promover a respectiva conservação;

VI – receber as roupas regulamentadas dos internos, lavar, passar, guardar e distribuir;

VII – providenciar a fim de que se encaminhe a Seção de Material e Patrimônio as roupas inutilizadas para a devida baixa;

VIII – manter em boas condições mecânicas os veículos da frota da penitenciária;

IX – promover a limpeza e recolhimento dos veículos da seção;

X – manter atualizado o estoque de pneus e câmaras de ar utilizados pela Seção;

XI – fiscalizar a manutenção e utilização de todos os veículos pertencentes a penitenciária;

XII – providenciar para que os veículos se encontrem permanentemente abastecidos e em condições de uso;

XIII – organizar escala de motoristas diurna e noturna;

XIV – fiscalizar e registrar o movimento diário de veículos sob sua guarda e controle;

XV – providenciar o recolhimento de veículos, peças e acessórios não utilizáveis e irrecuperáveis informando a Divisão Administrativa para a respectiva baixa;

XVI – manter atualizadas as documentações e seguros dos veículos que se encontrem sob sua guarda;

XVII – executar outras atividades correlatas.

Art. 140 – A Chefia da Seção de Material e Patrimônio da Divisão Administrativa da Penitenciária será exercida por Chefe de Seção indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – elaborar e orientar a aquisição, guarda e distribuição de material destinados aos serviços da penitenciária;

II – atuar junto aos órgãos competentes para prover a penitenciária de recursos materiais de acordo com suas necessidades e em tempo oportuno;

III – aplicar e fiscalizar a aplicação da legislação relativa a material e patrimônio no âmbito da Casa de Detenção;

IV – arrolar e escriturar todos os bens da Penitenciária;

V – emitir termos de responsabilidade dos bens em uso na penitenciária;

VI – executar outras atividades correlatas.

Art. 141 – A Direção de Produção e Comercialização da Divisão Administrativa da Penitenciária será exercida por Chefe de Seção, indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – supervisionar, informar e fiscalizar as atividades dos internos;

II – realizar pesquisas e estudos para o desenvolvimento e aumento de produção;

III – realizar controle de produção;

IV – promover medidas de apoio, orientação e assistência técnica aos internos;

V – orientar internos nos trabalhos de oficina na Penitenciária;

VI – promover o recolhimento de ferramentas destinadas ao trabalho diário das oficinas;

VII – informar ao Diretor Geral através de relatório mensal sobre o desempenho dos internos no trabalho diário;

VIII – elaborar relatório diário sobre presença e falta dos internos no trabalho de oficinas;

IX – manter em mostruários os artigos confeccionados nas oficinas e promover suas vendas;

X – manter em perfeita condições de uso as máquinas das oficinas, informando ao Diretor da Divisão sobre problemas surgidos;

XI – receber encomendas que devem ser executadas pelas oficinas e elaborar os respectivos orçamentos;

XII – providenciar o recolhimento de vendas provenientes da execução total ou parcial de encomendas e trabalhos autorizados, com base nas normas de Fundo Penitenciário;

XIII – executar outras atividades correlatas.

Art. 142 – A Chefia da Seção Médica Odontológica e de Enfermagem da Divisão Administrativa da Penitenciária será exercida por Chefe de Seção indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – prestar assistência médica odontológica e de enfermagem aos detentos em geral;

II – examinar no ato de internamento, os presos que lhe são encaminhados e solicitar exames de laboratórios;

III – providenciar o encaminhamento de detentos doentes a hospitalar pública, na insuficiência dos recursos na Casa de Detenção;

IV – proceder perícias psiquiátricas;

V – observar os internos do ponto de vista psiquiátrico;

VI – oferecer parecer sobre a classificação dos internos;

VII – fazer registro e relatório dos serviços efetuados;

VIII – executar outras atividades correlatas.

Art. 143 – A Chefia da Seção Psico Social e Educacional da Divisão Administrativa da Penitenciária será exercida por Chefe de Seção indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – analisar estudo social dos internos e atendimento à famílias, visando a conservação dos laços afetivos;

II – fazer atendimento psicoterápico aos internos que apresentarem distúrbios de comportamento;

III – colaborar na triagem e seleção, bem como na preparação psicológica do interno para a vida prisional;

IV – promover atividades de caráter laboterápico, cultural, social e esportivo, compreendendo palestras, cursos e festividades cívicas, representação artísticas, espetáculos cinematográficos, disputas esportivas, competições internas, programações de televisão e outros;

V – preparar o interno e sua família na fase de reintegração social, visando o descondicionamento do meio prisional;

VI – pesquisar o mercado de trabalho para a colocação do interno, condicional ou definitivo;

VII – promover se necessário, registro civil do interno, expedição de documentos de identidade e carteira profissional;

VIII – realizar estudos e pesquisas sobre problemas de sua especialidade relativos a prevenção de delinqüência e tratamento do interno;

IX – participar da equipe de exames criminológicos para a observação e emissão de pareceres sobre a personalidade do interno, prognóstico de sua conduta e tipo de tratamento que necessita;

X – distribuir os internos pelas diversas classes escolares em conformidade com os exames mensais e de escolaridade realizados;

XI – ministrar ensino artístico aos internos que revelarem inclinação a arte;

XII – administrar o pavilhão de assistência educacional;

XIII – ministrar a educação física dos internos, planejar e dar execução a programação esportiva;

XIV – executar outras atividades correlatas.

Art. 144 – A Chefia da Seção de Creche da Divisão Administrativa da Penitenciária, será exercida por Chefe de Seção indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – prestar serviços sob orientação médica, a filhos de presos abrigados no estabelecimento;

II – acolher, contratar e cuidar, bem como zelar pelo estado de saúde das crianças acolhidas, providenciando o atendimento médico e odontológico quando necessário;

III – orientar as genitoras das crianças acolhidas;

IV – aplicar métodos e técnicas necessárias ao desenvolvimento das crianças;

V – providenciar a execução de serviços de copa e cozinha para a creche;

VI – zelar pela higiene da alimentação distribuída as crianças, bem como dos materiais e das dependências por elas utilizadas;

VII – executar outras atividades correlatas.

Art. 145 – A Direção da Divisão de Segurança da Penitenciária será exercida por Diretor de Divisão, indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – dirigir, coordenar e controlar as atividades da Divisão;

II – cumprir e fazer cumprir os programas de trabalho da Divisão, em função do planejamento global do Sistema Penitenciário;

III – planejar, programar, requerer ou colocar à disposição recursos humanos e materiais no âmbito da Divisão;

IV – prestar assessoria ao Diretor da Penitenciária em assuntos atinentes a Divisão;

V – elaborar relatórios das atividades de sua diretoria em conjunto com suas seções ao Diretor da Penitenciária;

VI – estabelecer normas e diretrizes que visem o aperfeiçoamento e eficiência dos serviços da Divisão;

VII – executar o regime disciplinar;

VIII – manter sob a guarda da Divisão, o arsenal de armas e equipamentos de segurança para o uso de emergências, os valores em poder dos internos, relacionando-os devidamente e recolhendo-os aos cofres do estabelecimento com a respectiva identificação;

IX – executar e elaborar planos de segurança penitenciária;

X – comunicar ao Diretor do estabelecimento, a soltura, fuga, falecimento ou outros incidentes ocorridos com presos sob responsabilidade da penitenciária;

XI – executar outras atividades correlatas.

Art. 146 – A Chefia da Seção de Segurança da Divisão de Segurança da Penitenciária será exercida por Chefe de Seção, indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – recolher a sua cela ou cela especial o interno que praticar infração disciplinar e comunicar o fato ao Diretor da Divisão de Segurança;

II – ter sob sua responsabilidade a guarda das chaves das celas e alojamentos;

III – zelar pela higiene pessoal dos internos;

IV – distribuir os internos pelos pavilhões, celas e alojamentos coletivos e demais dependências do estabelecimento;

V – fiscalizar a movimentação dos internos dentro do estabelecimento;

VI – manter em quadro ou fichário a lotação numérica e a relação nominal dos internos;

VII – fornecer diariamente ao Diretor da Divisão de Segurança, o movimento de entrada e saída dos internos, bem como a lotação prevista e existente;

VIII – exercer vigilância geral, diurna e noturna nas diversas dependências do estabelecimento;

IX – fazer executar e elaborar a escala de plantão de segurança da penitenciária;

X – apreender objetos que comprometam a segurança da Casa de Detenção e encaminhá-la à Direção de Segurança;

XI – transportar e manter sobre o seu controle presos em serviços externos;

XII – receber e encaminhar à Seção de Pessoal, correspondência postal e outras destinadas à funcionários ou presos da Penitenciária;

XIII – executar outras atividades correlatas.

Art. 147 – A Chefia da Seção de Registro da Divisão de Segurança da Penitenciária será exercida por Chefe de Seção, indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – registrar em livro próprio as cartas de guia, cópias de sentença condenatória, livramento condicional, alvará de soltura e guias de recolhimentos;

II – organizar e manter prontuários de todos os dados e documentos relativos aos internos;

III – preencher fichas de indenização de internos;

IV – extrair certidão e fornecer atestados requeridos por internos com autorização do Diretor Geral;

V – manter sob sua guarda documentos e objetos pessoais, quando de sua entrada na penitenciária, expedindo documento com relação dos mesmos ao preso;

VI – manter em arquivo todos os documentos referentes aos internos que passarem pela penitenciária;

VII – informar os presos sobre as normas e procedimentos adotados no estabelecimento;

VIII – coordenar o sistema de visitas com o cadastro dos familiares e visitantes do detento;

IX – executar outras atividades correlatas.

Art. 148 – A Chefia da Seção de Armamentos e Equipamentos de Segurança da Divisão de Segurança da Penitenciária será exercida por Chefe de Seção, indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – manter em perfeitas condições de uso o arsenal de armas e equipamentos de segurança da penitenciária;

II – providenciar a reposição de cargas de extintores de incêndio;

III – receber, conferir, distribuir e guardar os armamentos utilizados em cada plantão;

IV – informar ao diretor de segurança das necessidades de reposição de munições de armamentos e de extintores de incêndio;

V – comunicar imediatamente ao diretor da Divisão de Segurança qualquer acidente que venha a ocorrer com armas ou equipamentos de segurança;

VI – efetuar a conservação do sistema de comunicação;

VII – solicitar periodicamente ao Diretor da Divisão de Segurança treinamentos para os agentes penitenciários no manuseio das armas;

VIII – executar outras atividades correlatas.

SEÇÃO II

DA DIREÇÃO DA CASA DE DETENÇÃO

Art. 149 – A Direção da Casa de Detenção será exercida por Diretor indicado pelo Secretário de Estado, nomeado pelo Governador do Estado, e possui as seguintes atribuições:

I – dirigir, coordenar e controlar as atividades da Casa de Detenção;

II – analisar, aprovar, orientar e coordenar os trabalhos específicos da diretoria;

III – cumprir e fazer cumprir os programas de trabalho da Casa de Detenção em função do planejamento global do Sistema Penitenciário;

IV – estabelecer normas e diretrizes que visem o aperfeiçoamento e eficiência dos trabalhos da Casa de Detenção;

V – planejar, programar, requerer ou colocar à disposição recursos humanos ou materiais no âmbito da Casa de Detenção;

VI – elaborar relatório das atividades da Casa de Detenção em conjunto com as Divisões ao Diretor do Departamento do Sistema Penitenciário;

VII – receber e manter sob sua tutela presos provisórios do sexo masculino e feminino que se encontram à disposição da justiça;

VIII – prestar assistência médica, odontológica e social aos presos que estão à disposição da justiça;

IX – promover a realização de exames criminológicos quando solicitado pelo Juiz do Tribunal do Juri;

X – sistematizar a guarda e a segurança para assegurar o cumprimento das normas e regulamentos específicos da instituição;

XI – prestar assistência jurídica aos presos provisórios, sem recursos financeiros para constituir advogado;

XII – executar outras atividades correlatas.

Art. 150 – A Direção da Divisão Administrativa da Casa de Detenção será exercida por Diretor de divisão indicado pelo Secretário de Estado, nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – dirigir, coordenar e controlar as atividades da diretoria;

II – planejar, programar, requerer ou colocar à disposição recursos humanos e materiais no âmbito da Divisão;

III – elaborar relatórios das atividades da sua diretoria em conjunto com suas seções e prover os demais órgãos com informações quando solicitado;

IV – supervisionar as atividades desenvolvidas pela Seção;

V – executar outras atividades correlatas.

Art. 151 – A Chefia da Seção de Pessoal da Divisão Administrativa da Casa de Detenção será exercida por Chefe de Seção indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – aplicar a legislação de pessoal referente a direitos, deveres, responsabilidades e atos disciplinares dos servidores em exercício na Casa de Detenção;

II – manter os registros indispensáveis relativos a lotação de pessoal e dados individuais essenciais dos servidores;

III – controlar e informar ao Grupo de Recursos Humanos da Secretaria de Estado, a frequência e escala de férias dos funcionários;

IV – executar outras atividades referentes a pessoal, respeitada a competência do Grupo de Recursos Humanos da Secretaria de Estado.

Art. 152 – A Chefia da Seção de Serviços Gerais e Transportes será exercida por Chefe de seção indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – prestar manutenção às instalações elétricas e hidráulicas, bem como a inspeção periódica dos equipamentos instalados na Casa de Detenção;

II – organizar pedidos, receber, lavar, passar, guardar e distribuir vestuário padronizado aos detentos;

III – providenciar a baixa de material inutilizado junto a Seção de Material e Patrimônio;

IV – fazer executar e fiscalizar a manutenção dos veículos da frota da Casa de Detenção;

V – organizar, registrar e fiscalizar o tráfego dos veículos e escala de motoristas;

VI – comunicar danos materiais em veículos e encaminhar ao Diretor Geral para medidas cabíveis;

VII – providenciar o recolhimento de veículos, peças e acessórios não utilizáveis e irrecuperáveis, informando à Divisão Administrativa para a respectiva baixa;

VIII – manter atualizados as documentações e seguros dos veículos que se encontrem sob sua guarda;

IX – executar outras atividades correlatas.

Art. 153 – A Chefia da Seção de Material e Patrimônio da Divisão Administrativa da Casa de Detenção será exercida por Chefe de Seção indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – elaborar e orientar a aquisição, guarda e distribuição de material destinado aos serviços da Casa de Detenção;

II – atuar junto aos órgãos competentes para prover a Casa de Detenção de recursos materiais de acordo com suas necessidades em tempo oportuno;

III – aplicar e fiscalizar a aplicação da legislação relativa a material e patrimônio no âmbito da Casa de Detenção;

IV – controlar o movimento do almoxarifado por meio de registro de entrada e saída de bens;

V – arrolar e escriturar todos os bens da Casa de Detenção;

VI – emitir termos de responsabilidade dos bens em uso na Casa de Detenção;

VII – executar outras atividades correlatas.

Art. 154 – A Chefia da Seção de Assistência Médica e Social da Divisão Administrativa da Casa de Detenção será exercida por Chefe de Seção indicado pelo Secretário de Estado, nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – prestar assistência médica e social aos detentos;

II – examinar no ato de internamento os detentos que lhe são encaminhados e solicitar exames de laboratório;

III – providenciar o encaminhamento dos detentos doentes à rede hospitalar pública, na insuficiência de recursos para o tratamento na Casa de Detenção;

IV – proceder perícias médicas;

V – elaborar laudos, pareceres, relatórios e manter registros dos atendimentos efetuados;

VI – prestar orientação aos detentos com problemas sociais e comportamentais;

VII – executar outras atividades correlatas.

Art. 155 – A Direção da Divisão de Segurança da Casa de Detenção será exercida por Diretor de Divisão, indicado pelo Secretário de Estado, nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – dirigir, coordenar e controlar as atividades da Divisão;

II – cumprir e fazer cumprir os programas de trabalhos da Divisão em função do planejamento global do Sistema Penitenciário;

III – planejar, programar, requerer ou colocar à disposição, recursos humanos e materiais no âmbito da Divisão;

IV – prestar assessoria ao Diretor da Casa de Detenção em assuntos atinentes a Divisão;

V – elaborar relatórios das atividades da diretoria em conjunto com suas seções ao Diretor da Casa de Detenção;

VI – estabelecer normas e diretrizes que visem o aperfeiçoamento e eficiência dos serviços da Divisão;

VII – executar o regime disciplinar;

VIII – manter sob a guarda da Divisão o arsenal de armas e equipamentos para o uso de emergência e valores em poder dos internos, relacionando-os devidamente e recolhendo-os aos cofres do estabelecimento com respectiva identificação;

IX – executar e elaborar planos de segurança da Casa de Detenção;

X – comunicar ao Diretor da Casa de Detenção, a soltura, fuga, falecimento ou incidentes ocorridos com os detentos sob a responsabilidade da Casa de Detenção;

XI – executar outras atividades correlatas.

Art. 156 – A Chefia da Seção de Segurança da Divisão de Segurança da Casa de Detenção será exercida por Chefe de Seção indicado pelo Secretário de Estado, nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – recolher a sua cela ou cela especial o interno que praticar infração disciplinar e comunicar o fato ao Diretor de Segurança;

II – ter sob sua responsabilidade a guarda das chaves das celas e alojamentos;

III – zelar pela higiene pessoal dos detentos;

IV – distribuir os internos pelos pavilhões, celas e alojamentos coletivos e demais dependências do estabelecimento;

V – fiscalizar a movimentação dos internos dentro da Casa de Detenção;

VI – manter dados sobre a lotação numérica diária e relação nominal dos internos;

VII – fornecer diariamente ao Diretor da Divisão da Divisão de Segurança o movimento de entrada de internos e lotação prevista e existente;

VIII – exercer vigilância geral, diurna e noturna, nas dependências do estabelecimento;

IX – elaborar e fazer executar a escala de plantão de Segurança da Casa de Detenção;

X – apreender objetos que comprometam a segurança da Casa de Detenção e encaminhá-los à Direção da Divisão de Segurança;

XI – receber e encaminhar a Seção de Pessoal, correspondência postal e outras destinadas à funcionários ou presos da Casa de Detenção;

XII – executar outras atividades correlatas.

Art. 157 – A Chefia da Seção de Registro da Divisão de Segurança da Casa de Detenção será exercida por Chefe de  Seção indicado pelo Secretário e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – registrar em livros próprios as cartas de guiam cópias de sentença condenatória, de livramento condicional, alvarás de soltura e guias de recolhimento;

II – organizar e manter prontuários de todos os dados e documentos relativos aos internos;

III – preencher ficha de identificação de internos;

IV – extrair e fornecer certidões e atestados requeridos por internos a vista do Diretor Geral;

V – informar o preso sobre as normas e procedimentos adotados no estabelecimento;

VI – manter sob sua guarda documentos e objetos pessoais dos detentos, quando de sua entrada na Casa de Detenção, expedindo documento com relação dos mesmos ao preso;

VII – coordenar o sistema de visitas com cadastro dos visitantes e familiares do detento;

VIII – executar outras atividades correlatas.

Art. 158 – A Chefia da Seção de Armamento e Equipamentos de Segurança da Divisão de Segurança da Casa de Detenção será exercida por Chefe de Seção indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – manter sob sua guarda e dar manutenção ao arsenal de armas e equipamentos de segurança da Casa de Detenção;

II – providenciar a reposição de cargas de extintores de incêndio;

III – receber, conferir, distribuir e guardar os armamentos utilizados em cada plantão;

IV – informar ao Diretor da Divisão das necessidades de manutenção do arsenal de armas e equipamentos de segurança;

V – efetuar a conservação do sistema de comunicação;

VI – solicitar o treinamento para o manuseio do arsenal de armas e equipamentos de segurança;

VII – executar outras atividades correlatas.

SEÇÃO III

DA DIREÇÃO DO PRESÍDIO CENTRAL

Art. 159 – A Direção do Presídio Central será exercida por Diretor indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – dirigir, coordenar, controlar e supervisionar as atividades do Presídio Central;

II – receber e manter sobre sua tutela presos provisórios do sexo masculino que se encontram à disposição da justiça;

III – prestar assistência médica, odontológica, social e religiosa aos presos que estão à disposição da justiça;

IV – promover a realização de exames criminológicos quando solicitado pelo Juiz do Tribunal do Juri;

V – sistematizar a guarda e a segurança para assegurar o cumprimento das normas e regulamentos específicos da instituição;

VI – cumprir e fazer cumprir leis, regulamentos e instruções, bem como decisões de autoridades judiciárias;

VII – prestar assistência jurídica aos presos provisórios, sem recursos financeiros para constituir advogado;

VIII – elaborar e encaminhar relatório do desenvolvimento das atividades do Presídio Central ao Departamento do Sistema Penitenciário;

IX – planejar, programar, requerer ou colocar à disposição recursos humanos e materiais no âmbito do Presídio Central ao Departamento do Sistema Penitenciário;

X – cumprir e fazer cumprir os programas de trabalho do Presídio Central em função do planejamento do Sistema Penitenciário;

XI – estabelecer no âmbito do Presídio Central e propor ao Departamento do Sistema Penitenciário, normas e diretrizes que visem o aperfeiçoamento e eficiência das atividades do Presídio Central;

XII – executar outras atividades correlatas.

Art. 160 – A Chefia da Seção Administrativa do Presídio Central será exercida por Chefe de Seção indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – providenciar e dotar o Presídio Central de recursos materiais e humanos necessários ao bom funcionamento do órgão;

II – realizar o controle funcional de todos os servidores lotados na unidade;

III – elaborar correspondência a ser expedida, dar andamento e arquivar a correspondência recebida;

IV – comunicar ao setor competente para realizar a manutenção das instalações elétricas e hidráulicas;

V – elaborar o mapa quinzenal de fornecimento de refeições;

VI – controlar e manter em condições adequadas os veículos da instituição;

VII – executar outras atividades correlatas.

Art. 161 – A Chefia da Seção de Segurança do Presídio Central será exercida por Chefe de Seção indicado pelo Secretário de Estado, nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – recolher a sua cela, ou cela especial, o detento que praticar infração grave e comunicar o fato ao Diretor do Presídio;

II – ter sob sua responsabilidade a guarda das chaves das celas e alojamentos do Presídio;

III – zelar pela higiene dos detentos e celas onde permanecem;

IV – distribuir os detentos por pavilhões, celas e alojamentos coletivos do estabelecimento;

V – fiscalizar a movimentação dos internos dentro do estabelecimento;

VI – manter o controle diário da lotação numérica e nominal dos detentos no estabelecimento;

VII – fornecer diariamente ao Diretor do Presídio Central o movimento de entrada e saída dos detentos, lotação prevista e existente no estabelecimento;

VIII – exercer a vigilância diurna e noturna no estabelecimento;

IX – organizar pedidos, receber e distribuir vestuário aos detentos;

X – apreender objetos que comprometam a segurança do Presídio e fazer comunicação ao Diretor do Presídio;

XI – transportar e manter sob sua guarda detentos encaminhados ao serviço médico da rede oficial ou em audiência;

XII – manter sob sua guarda e dar manutenção ao equipamento de segurança e arsenal de armas do Presídio;

XIII – elaborar e fazer cumprir escala de plantão de segurança do Presídio;

XIV – receber, conferir, distribuir e guardar os armamentos utilizados em cada plantão;

XV – informar ao Diretor do Presídio as necessidades de manutenção do arsenal e equipamento de segurança, bem como o treinamento para o manuseio do arsenal e dos equipamentos, para os agentes;

XVI – executar outras atividades correlatas.

Art. 162 – A Chefia da Seção de Registro do Presídio Central será exercida por Chefe de Seção indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – registrar em livros próprios, cartas de guia, cópias de sentença condenatória, livramento condicional, alvarás de soltura e guia de recolhimento de detentos;

II – organizar e manter prontuários de dados e documentos relativos aos detentos;

III – extrair e fornecer certidões e atestados requeridos por detentos a vista do Diretor Geral;

IV – informar os detentos sobre as normas e procedimentos adotados no estabelecimento;

V – manter sob sua guarda documentos e objetos pessoais dos detentos, quando de sua entrada no Presídio, expedindo documento com a relação dos mesmos ao detento;

VI – coordenar o sistema de visitas com cadastro dos visitantes e parentes dos detentos;

VII – executar outras atividades correlatas.

SEÇÃO IV

DA DIREÇÃO DA COLÔNIA AGRÍCOLA PENAL “ÊNIO PINHEIRO”

Art. 163 – A Direção da Colônia Agrícola Penal “Ênio Pinheiro” será exercida por Diretor indicado pelo Secretário de Estado, nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – manter sob sua guarda os apenados condenados em regime semi-aberto, que tenham bom comportamento e 1/6 da pena já cumprido em regime fechado;

II – zelar pela segurança dos apenados sob sua guarda, bem como distribuí-los nas atividades agro-industriais e artesanais existentes;

III – manter contatos com entidades específicas para modernização do sistema agro-industrial;

IV – supervisionar, coordenar, orientar e fiscalizar as atividades de natureza agrícola, pastoril, industrial e artesanal;

V – cumprir e fazer cumprir leis, regulamentos e instruções, bem como decisões de autoridades judiciárias relativas à execução da pena e ao tratamento penitenciário;

VI – promover medidas de apoio, orientação e assistência técnica dos internos com vistas à sua reintegração social;

VII – sistematizar a guarda visando a segurança do estabelecimento;

VIII – proporcionar a reeducação, mediante tratamento penitenciário fundamentado no trabalho, na instrução, nas atividades esportivas, recreativas e religiosas;

IX – dirigir, coordenar, controlar e supervisionar as atividades da Colônia Agrícola;

X – cumprir e fazer cumprir os programas de trabalho da Colônia Agrícola em função do planejamento global do Sistema Penitenciário e da Política Penitenciária Estadual;

XI – planejar, programar, requerer ou colocar a disposição do Departamento do Sistema Penitenciário, recursos humanos e materiais no âmbito da Colônia Agrícola;

XII – elaborar relatórios das atividades da Colônia Agrícola Penal e prover o Departamento do Sistema Penitenciário com informações solicitadas;

XIII – estabelecer no âmbito da Colônia Agrícola e propor ao Departamento do Sistema Penitenciário normas e diretrizes que visem o aperfeiçoamento e eficiência das atividades da Colônia Agrícola;

XIX – executar outras atividades correlatas.

Art. 164 – A Chefia da Seção de Administração da Colônia Agrícola Penal “Ênio Pinheiro” será exercida por Chefe de Seção indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – dotar a Colônia Agrícola de recursos humanos e materiais necessários a execução de suas atividades;

II – realizar o controle funcional dos servidores lotados na Colônia Agrícola Penal;

III – organizar, elaborar e expedir a correspondência externa;

IV – comunicar ao setor competente para realizar a manutenção das instalações elétricas e hidráulicas da Colônia Agrícola;

V – elaborar mapa quinzenal de fornecimento de refeições aos apenados;

VI – controlar e informar ao Grupo de Recursos Humanos a escala de férias dos servidores e frequência;

VII – executar outras atividades correlatas.

Art. 165 – A Chefia da Seção de Registro da Colônia Agrícola Penal “Ênio Pinheiro” será exercida por Chefe de Seção indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – registrar em livro próprio as cartas de guia, cópia de sentença condenatória, livramento condicional, alvarás de soltura e as guias de recolhimento dos apenados;

II – organizar e manter registro de todos os dados e documentos relativos aos internos;

III – extrair certidões e fornecer atestados requeridos pelos internos a vista do Diretor da Colônia;

IV – manter sob sua guarda documentos e objetos pessoais dos detentos, quando de sua entrada na Colônia, expedindo documentos com relação dos mesmos aos detentos;

V – ter sob sua guarda as chaves das celas e alojamentos coletivos do estabelecimento;

VI – distribuir aos internos por celas, alojamentos e pavilhões do estabelecimento;

VII – fiscalizar a movimentação dos internos dentro do estabelecimento penal;

VIII – fornecer diariamente ao Diretor da Colônia do movimento de entrada e saída de detento, bem como a lotação existente e a disponível;

IX – manter controle do movimento de internos com autorização de trabalho externo;

X – elaborar e fazer executar o plantão de agentes para a segurança da Colônia;

XI – executar a vigilância noturna do estabelecimento e suas dependências;

XII – manter sob sua guarda e dar manutenção no arsenal de armas e equipamentos de segurança da Colônia;

XIII – apreender objetos que comprometam a segurança da Colônia e fazer comunicação do Diretor;

XIV – receber, conferir, distribuir e guardar os armamentos utilizados em cada plantão;

XV – organizar pedidos, receber e distribuir vestuários e objetos de higiene pessoal aos apenados;

XVI – executar outras atividades correlatas.

Art. 166 – A Chefia da Seção de Programas de Reabilitação da Colônia Agrícola Penal “Ênio Pinheiro” será exercida por Chefe de Seção indicado pelo Secretário de Estado, nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – oferecer parecer sobre a classificação dos internos;

II – realizar estudos sociais dos internos e atendimento às suas famílias visando processo de reinserção social;

III – executar atendimento psicoterápico aos internos com distúrbios de comportamento;

IV – executar ou fazer executar as atividades laboterápicas, culturais, sociais e esportivas, compreendendo palestras, cursos e festividades cívicas;

V – pesquisar o mercado de trabalho para a colocação de internos condicional ou definitivamente no mercado;

VI – promover cursos de ensino básico ou supletivo aos internos que manifestarem interesse;

VII – ministrar o ensino artístico aos internos que revelarem inclinação a arte;

VIII – executar outras atividades correlatas.

Art. 167 – A Chefia da Seção de Produção e Comercialização da Colônia Agrícola Penal “Ênio Pinheiro”, será exercida por Chefe de Seção indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – supervisionar, informar e fiscalizar as atividades laborativas dos internos;

II – realizar pesquisas para racionalização e maximização da produção das atividades laborativas desenvolvidas;

III – executar ou fazer executar medidas de apoio, orientação, assistência e capacitação de mão-de-obra aos internos;

IV – receber, conferir, distribuir e guardar as ferramentas destinadas as atividades laborativas desenvolvidas;

V – informar ao Diretor da Colônia, em relatório, o desempenho dos internos no trabalho diário;

VI – informar ao Diretor da Colônia diariamente sobre a falta ou presença dos internos nas atividades laborativas da instituição;

VII – providenciar a manutenção dos equipamentos utilizados nas atividades laborais;

VIII – manter mostruário da produção resultante do trabalho apenado e promover a sua comercialização;

IX – providenciar o recolhimento da venda proveniente da execução total ou parcial das encomendas e trabalho autorizados com base nas normas do Fundo Penitenciário;

X – executar outras atividades correlatas.

Art. 168 – A Chefia da Seção de Saúde da Colônia Agrícola Penal “Ênio Pinheiro” será exercida por Chefe de Seção indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – executar e fazer executar o atendimento médico-odontológico e de enfermagem aos internos;

II – providenciar o encaminhamento de detentos doentes à rede hospitalar pública na insuficiência de recursos para tratamento no estabelecimento penal;

III – oferecer parecer sobre classificação dos internos;

IV – manter registros dos atendimentos efetuados;

V – redigir relatórios sobre a atividade desenvolvido sempre que solicitado pela direção do estabelecimento;

VI – elaborar listagem de medicamentos utilizados ao setor competente a sua aquisição;

VII – oferecer laudos, pareceres, receituários e encaminhar para exames laboratoriais os internos quando necessário;

VIII – executar outras atividades correlatas.

SEÇÃO V

DA DIREÇÃO DAS CASAS DE PRISÃO ALBERGUE

Art. 169 – A Direção das Casas de Prisão Albergue serão exercidas por Diretor indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – dirigir, coordenar e controlar as atividades da Casa de Prisão Albergue;

II – elaborar e encaminhar relatório das atividades da Casa de Prisão Albergue;

III – planejar, programar, requerer ou colocar à disposição do Departamento do Sistema Penitenciário os Recursos Humanos e materiais no âmbito da Casa Albergue;

IV – fazer executar os planos de atendimento social, médico, odontológico, educacional e psicológico do Albergue;

V – manter sob sua guarda os apenados agraciados com o benefício de prisão albergue;

VI – zelar pela segurança dos albergados, prestando assistência jurídica, médica, social e psicológica;

VII – manter atualizados os registros e benefícios dos albergados, bem como acompanhamento de suas atividades externas;

VIII – cumprir e fazer cumprir todas as condições impostas em sentença aos beneficiados com o regime aberto e livramento condicional;

IX – executar outras atividades correlatas.

CAPÍTULO IX

DA DIREÇÃO DO DEPARTAMENTO DA JUSTIÇA

Art. 170 – A Direção do Departamento da Justiça será exercida por Diretor indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – dirigir, coordenar e controlar as atividades da diretoria;

II – analisar, aprovar, orientar e coordenar os trabalhos específicos da Diretoria;

III – cumprir e fazer cumprir os programas de trabalho específicos da Diretoria em função do planejamento global da Secretaria de Estado e da Polícia Nacional do Adolescente autor de ato infracional e da defesa dos direitos do cidadão;

IV – manter relacionamento com os organismos ligados a promoção da justiça, ao atendimento ao adolescente autor de ato infracional e a defesa dos direitos do cidadão;

V – coordenar a política de treinamento de recursos humanos, cursos e seminários que julgue importantes para o aperfeiçoamento e desenvolvimento do seu pessoal, respeitadas as competências do Grupo de Recursos Humanos da Secretaria;

VI – planejar, programar, requerer ou colocar à disposição recursos humanos e materiais no âmbito da diretoria;

VII – elaborar relatórios das atividades de sua diretoria em conjunto com as suas Divisões e prover os demais órgãos da Secretaria com dados e informações quando solicitado;

VIII – estabelecer e implementar no âmbito da Diretoria e as Divisões sob sua subordinação, normas, diretrizes, procedimentos técnicos que visem o aprimoramento e eficiência das atividades desenvolvidas;

IX – representar o Departamento nas atividades em que for solicitado;

X – encaminhar e submeter a apreciação do Secretário de Estado, projeto, programas e propostas de atuação do Departamento em consonância com a Política Nacional de Defesa da Cidadania;

XI – apreciar, aprovar ou denegar no âmbito do Departamento solicitações de transferências, quadro de férias e remanejamento de pessoal respeitadas as competências do Grupo Técnico de Recursos Humanos da Secretaria;

XII – executar e fazer executar as normas pertinentes a ação relativa ao Adolescente Autor de Ato Infracional;

XIII – promover as atividades de atendimento social, médico psicológico, pedagógico, terapêutico e profissionalizante do adolescente autor de ato infracional;

XIV – fazer executar as atividades de assistência judiciária aos adolescentes autores de atos infracionais pobres na forma da lei;

XV – promover a educação do adolescente autor de ato infracional, para a sua reinserção social como cidadão útil a sua comunidade;

XVI – executar outras atividades correlatas.

SEÇÃO I

DA DIREÇÃO DA DIVISÃO DE ASSISTÊNCIA JURÍDICA

Art. 171 – A Direção da Divisão de Assistência Jurídica será exercida por Diretor de Divisão indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguinte atribuições:

I – fazer executar as atividades de assistência jurídica ao adolescente autor de ato infracional pobre na forma da Lei;

II – manter registros dos atendimentos executados;

III – manter intercâmbio com o Juizado da Infância e Adolescência para o desenvolvimento da Política de Assistência ao adolescente autor de ato infracional;

IV – prestar instruções ao adolescente autor de ato infracional e aos seus familiares sobre seus direitos e obrigações no cumprimento das ordens judiciais;

V – elaborar estudos e propor medidas para o fiel cumprimento da legislação referente ao adolescente autor de ato infracional;

VI – planejar, programar, requerer ou colocar à disposição recursos humanos e materiais no âmbito da Divisão;

VII – dirigir, coordenar e controlar as atividades da Divisão;

VIII – executar outras atividades correlatas.

Art. 172 – A Chefia da Seção de Sindicância e Encaminhamento, será exercida por Chefe de Seção indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – participar, observada a competência do juizado da infância e adolescência, de sindicância para a instrução de processo de guarda, tutela, adoção e delegação de pátrio poder de adolescente autor de ato infracional, para o encaminhamento ao juizado da infância e adolescência;

II – atender o adolescente autor de ato infracional ou seus familiares quando solicitado para a solução de questões pertinentes ao Departamento;

III – encaminhar sempre que necessário o adolescente autor de ato de infração ao juizado da infância e adolescência ou serviço social;

IV – encaminhar documentação referente ao adolescente autor de ato infracional sempre que solicitado pela autoridade judiciária;

V – manter registros dos atendimentos efetuados;

VI – executar outras atividades correlatas.

SEÇÃO II

DA DIREÇÃO DA DIVISÃO DE ARQUIVO E LEGISLAÇÃO

Art. 173 – A Chefia da Divisão de Arquivo e Legislação será exercida por Diretor indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – dirigir, coordenar e controlar as atividades da Divisão;

II – executar e fazer executar as atividades de arquivo e registro de leis, decretos e jurisprudências de assuntos relacionados as atividades desenvolvidas pela Secretaria de Estado da Justiça e Defesa da Cidadania;

III – prestar manutenção a Biblioteca da Secretaria;

IV – divulgar a Secretaria de Estado informações oriundas de leis, decretos, jurisprudências ou periódicos da biblioteca, que se relacionem a assuntos de interesse das atividades da Secretaria;

V – fazer manter fichário atualizado da movimentação do acervo da biblioteca, bem como dos seus usuários;

VI – apresentar ao Diretor do Departamento propostas que visem o aprimoramento das atividades da Divisão;

VII – planejar, requerer, programar ou colocar à disposição recursos humanos e materiais no âmbito da Divisão;

VIII – executar outras atividades correlatas.

Art. 174 – A Chefia da Seção de Legislação, Comunicação e Arquivo será exercida por Chefia de Seção indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador de Estado e possui as seguintes atribuições:

I – receber, registras, classificar e catalogar legislação;

II – providenciar a publicação e distribuição de legislação e divulgação de jurisprudência e pareceres normativos da administração pública no âmbito da Secretaria;

III – estabelecer no âmbito da Secretaria formas para a consultas aos arquivos de legislação;

IV – manter registros das consultas realizadas;

V – prestar no âmbito de suas atividades, assessoria aos demais órgãos da Secretaria;

VI – executar outras atividades correlatas.

Art. 175 – A Chefia da Seção da Biblioteca será exercida por Chefe de Seção indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – receber, registrar, classificar, catalogar livros, periódicos e documentos técnicos da biblioteca;

II – apresentar ao Diretor da Divisão relação de livros, periódicos e documentos técnicos da biblioteca;

III – estruturar, organizar e manter cadastro de leitores da biblioteca;

IV – estruturar, organizar e manter o cadastro de registros do acervo da biblioteca;

V – efetuar as anotações e atualização dos registros da biblioteca;

VI – manter registro das consultas efetuadas;

VII – executar outras atividades correlatas.

SEÇÃO III

DA DIREÇÃO DA DIVISÃO DE APOIO AO MENOR INFRATOR

Art. 176 – A Direção da Divisão de Apoio ao Menor Infrator será exercida por Diretor de Divisão indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – dirigir, coordenar e controlar as atividades da Divisão;

II – elaborar e encaminhar relatório de desenvolvimento dos trabalhos da Divisão do Departamento e promover os demais órgãos do Departamento com informações quando solicitadas;

III – estabelecer no âmbito da Divisão, normas e diretrizes que visem o aprimoramento e eficiência dos trabalhos desenvolvidos;

IV – planejar, programar, requerer ou colocar à disposição do Departamento, recursos humanos e materiais no âmbito da Divisão;

V – prestar assessoria ao Diretor do Departamento nos assuntos referentes as atividades da Divisão;

VI – fazer manter registros dos atendimentos realizados pelas seções subordinadas;

VII – fazer executar os planos de atendimento social, médico, odontológico, educacional e psicológico;

VIII – apresentar propostas de programas de atividades de assistência educacional, elaborativa, de lazer esportiva e de prevenção da criminalidade, bem como assistência social a família do interno;

IX – executar outras atividades correlatas.

Art. 177 – A Chefia da Seção Médico Psico Social da Divisão de Apoio ao Menor Infrator do Departamento de Assuntos da Justiça, será exercida por Chefe de Seção indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – acompanhar o trabalho de recuperação do interno visando sua educação e reabilitação pela equipe de apoio (médicos, psicológos, assistente social, pedagogo, terapeuta ocupacional e sociólogo);

II – promover articulações com juizado e entidades de assistência ao menor, pública ou privadas, visando a integração e acompanhamento de trabalhos no processo de reeducação;

III – desenvolver os programas de atendimento médico, odontológico, psicológico e social visando a reintegração do menor em sua família e meio social;

IV – comunicar as autoridades competentes os casos de menor portador de doenças infecto contagiosas;

V – propiciar assistência religiosa àqueles que desejarem de acordo com suas crenças;

VI – manter programas destinados ao apoio e acompanhamento do interno;

VII – diligenciar no sentido do restabelecimento e preservação dos vínculos familiares;

VIII – executar outras atividades correlatas.

Art. 178 – A Chefia da Seção de Triagem da Divisão de Apoio ao Menor Infrator do Departamento de Assuntos da Justiça será exercida por Chefe de Seção indicado pelo Secretário de Estado, nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – submeter o adolescente aos exames médicos, psicológicos e indicação de tratamento dentro das modalidades existentes;

II – oferecer instalações físicas adequadas observando os critérios de higiene, salubridade e segurança;

III – proceder ao estudo social e pessoal de cada caso;

IV – fazer avaliação periódica de cada interno com intervalo máximo de seis meses, encaminhando relatório ao Diretor da Divisão de Apoio ao Menor Infrator;

V – manter arquivo de anotações onde conste data e circunstância do atendimento, nome do interno, pais ou responsáveis, parentes, endereços, sexo, idade, acompanhamento da sua formação, relação de seus pertences e demais dados que possibilitem sua identificação e a individualização do atendimento;

VI – executar outras atividades correlatas.

Art. 179 – A Chefia da Seção de Programas de Profissionalização da Divisão de Apoio ao Menor Infrator do Departamento de Assuntos da Justiça será exercida por Chefe de Seção indicado pelo Secretário de Estado e nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – desenvolver programas de enquadramento do menor, junto ao ensino regular, envolvendo atividades laboterápitcas;

II – estabelecer convênios com empresas públicas e/ou privadas visando a colocação do menor no mercado de trabalho objetivando a reintegração social;

III – acompanhar as atividades laborais dos adolescentes autores de atos infracionais, comunicando o desenvolvimento dessas atividades, por relatório, ao Diretor da Divisão;

IV – proceder anotações nas fichas individuais dos adolescentes autores de ato infracional, sobre o desenvolvimento dos programas de reintegração;

V – prestar assessoria aos Centros de Atendimentos ao Adolescente Autor de Atos Infracional;

VI – executar outras atividades correlatas.

TÍTULO IV

DOS CENTOS INTEGRADOS DE ATENDIMENTO AO ADOLESCENTE AUTOR DE ATO INFRACIONAL

Art. 180 – Os Centros Integrados de Atendimento ao Adolescente, masculino e feminino, constituem-se unidades operacionais do Departamento de Assuntos da Justiça.

CAPÍTULO I

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DOS CENTROS INTEGRADOS DE ATENDIMENTO

Art. 181 – Os Centros Integrados de Atendimento do Adolescente, para a consecução de seus objetivos contarão com a seguinte estrutura:

1. Centro Integrado de Atendimento ao Adolescente

1.1 – Seção Administrativa

1.2 – Seção de Atendimento Médico e Psico-Social

1.3 – Seção de Produção e Comercialização

1.4 – Seção Pedagógica e de profissionalização

1.5 – Seção de Segurança e Transporte

CAPÍTULO II

DAS COMPETÊNCIAS

Art. 182 – Compete aos Centros Integrados de Atendimento do Adolescente promover a reeducação, profissionalização e reinserção social do adolescente autor de ato infracional, proveniente da Justiça da Infância e Juventude, mediante tratamento socio-educativo fundado no trabalho, na instrução, formação profissional, recreação e assistência religiosa.

Art. 183 – À Seção Administrativa do Centro Integrado de Atendimento do Adolescente compete desenvolver as atividades de supervisão, coordenação e execução das atividades relativas à administração geral do Centro e a articulação com as entidades públicas ou particulares para a promoção de atividades da administração.

Art. 184 – À Seção de Atendimento Médico e Psico-Social do Centro Integrado de Atendimento do Adolescente compete desenvolver as atividades de supervisão, orientação e execução do atendimento médico, social e psicológico ao Adolescente Autor de Ato Infracional.

Art. 185 – À Seção de Produção e Comercialização do Centro Integrado de Atendimento do Adolescente compete desenvolver atividades laborais de produção industrial, agrícola ou artesanal com maximização dos recursos disponíveis e promover a comercialização da produção dos adolescentes autores de atos infracionais.

Art. 186 – À Seção Pedagógica e de Profissionalização do Centro Integrado de Atendimento do Adolescente compete desenvolver atividades de acompanhamento, orientação e supervisão das atividades escolares dos adolescentes atendidos pelo Centro, a promoção do ensino profissionalizante e a inserção do adolescente no mercado de trabalho.

Art. 187 – À Seção de Segurança e Transportes do Centro Integrado de Atendimento do Adolescente compete desenvolver as atividades de supervisão, orientação e execução das operações de manutenção dos veículos, equipamentos de comunicação e das atividades de segurança do Centro.

CAPÍTULO III

DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 188 – A Direção do Centro Integrado de Atendimento do Adolescente será exercida por Diretor indicado pelo Secretário de Estado, nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – dirigir, coordenar e controlar as atividades da diretoria;

II – cumprir e fazer cumprir os programas de trabalho da diretoria em função do planejamento global do Departamento de Assuntos da Justiça e Política Nacional de Atendimento ao Adolescente Autor de Ato Infracional;

III – estabelecer no âmbito do Centro e propor ao Departamento normas e diretrizes que visem o aperfeiçoamento e eficiência das atividades desenvolvidas pelo Centro Integrado de Atendimento do Adolescente;

IV – elaborar relatórios da Diretoria em conjunto com as seções e prestar informações ao Departamento, quando solicitado;

V – planejar, programar, requerer ou colocar à disposição do Departamento, recursos humanos e materiais no âmbito do Centro;

VI – executar outras atividades correlatas.

Art. 189 – A Chefia da Seção Administrativa do Centro Integrado de Atendimento do Adolescente será exercida por Chefe de Seção indicado pelo Secretário de Estado, nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – inspecionar, orientar, prestar assistência e executar as atividades de protocolo, movimentação de expedientes, arquivo de documentos, limpeza, conservação e zeladoria do estabelcimento;

II – controlar a utilização de material permanente e de consumo, promovendo seu recolhimento, recebimento, distribuição, baixa e aquisição periódica;

III – controlar e executar as atividades relacionadas a administração de pessoal;

IV – requerer o treinamento da mão-de-obra especializada do Centro Integrado, junto ao Grupo de Recursos Humanos da Secretaria, através da Diretoria do Centro;

V – executar outras atividades correlatas.

Art. 190 – A Chefia da Seção de Atendimento Médico e Psico-Social será exercida por Chefe de Seção indicado pelo Secretário de Estado, nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – executar as atividades de atendimento médico, psicológico e social aos adolescentes do Centro;

II – manter registro dos atendimentos efetuados e apresentar relatórios periódicos ao Diretor do Centro;

III – realizar e manter o estudo social do adolescente durante sua permanência no Centro;

IV – promover as atividades de caráter labo-terápicas, cultural, social, esportiva e religiosa;

V – acompanhar e avaliar o tratamento dispensado ao adolescente com vistas a sua reinserção social, indicando o atendimento adequado a cada caso;

VI – executar outras atividades correlatas.

Art. 191 – A Chefia da Seção de Produção e Comercialização do Centro Integrado de Atendimento do Adolescente será exercida por Chefe de Seção indicado pelo Secretário de Estado, nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – promover o ensino prático e teórico das atividades laborais oferecidas pelo Centro;

II – preparar a programação de produção industrial, agrícola ou artesanal do Centro;

III – efetuar levantamento da matéria prima necessária ao funcionamento das atividades laborais, suas necessidades e estoque e encaminhar ao Diretor do Centro para providências;

IV – preparar a escala das atividades de produção dos adolescentes em função de outras atividades por eles desenvolvidas;

V – apresentar relatório do comportamento e desempenho dos adolescentes nas atividades laborais;

VI – promover a comercialização da produção dos adolescentes do Centro;

VII – controlar contabilmente a remuneração do trabalho dos adolescentes, depositando em caderneta de poupança as remunerações recebidas pelos mesmos;

VIII – registrar em livro próprio, a receita, despesa e as transferências de quaisquer importâncias aos adolescentes, fazendo o lançamento contábil e colhendo os respectivos recibos;

IX – liberar a receita disponível dos adolescentes para a aquisição de bens necessários ou outras despesas para o adolescente;

X – executar outras atividades correlatas.

Art. 192 – A Chefia da Seção Pedagógica e de Profissionalização do Centro Integrado de Atendimento do Adolescente será exercida por Chefe de Seção indicado pelo Secretário, nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – proporcionar ao adolescente do Centro, ensino especializado, regular ou profissionalizante, observadas as características individuais;

II – supervisionar, orientar e acompanhar as atividades escolares dos adolescentes;

III – apresentar relatório à Direção do Centro sobre o desenvolvimento escolar dos adolescentes atendidos pelo Centro, indicando estratégias de atendimento para cada caso;

IV – atender os adolescentes e manter registro dos atendimentos efetuados;

V – articular-se com órgãos e entidades públicas ou privadas, com vistas a realização de convênios e realização de estágios e emprego da mão-de-obra dos adolescentes do Centro;

VI – acompanhar as atividades laborais dos adolescentes desenvolvidas nas entidades conveniadas, ou fora do estabelecimento, apresentando relatório ao Diretor do Centro;

VII – executar outras atividades correlatas.

Art. 193 – A Chefia da Seção de Segurança e Transportes do Centro de Atendimento do Adolescente será exercida por Chefe de Seção indicado pelo Secretário de Estado, nomeado pelo Governador do Estado e possui as seguintes atribuições:

I – planejar e executar a segurança interna e externa do estabelecimento;

II – manter a disciplina interna na forma regulamentar;

III – coordenar e planejar a utilização dos veículos do estabelecimento;

IV – promover a manutenção dos veículos e serviços de comunicação do estabelecimento;

V – fiscalizar o comportamento dos adolescentes autores de ato infracional nas atividades laborativas, sociais e esportivas informando as irregularidades ocorridas à Direção do Centro;

VI – aplicar as normas disciplinares e sanções administrativas, com autorização do Diretor do Centro;

VII – executar outras atividades correlatas.

CAPÍTULO IV

DO REGIME DISCIPLINAR DO CENTRO INTEGRADO DE ATENDIMENTO DO ADOLESCENTE

Art. 194 – O regime disciplinar do Centro Integrado de Atendimento do Adolescente, constitui-se de normas e diretrizes propostas pela Direção do Centro de Atendimento em conjunto com o Departamento de Assuntos da Justiça ao Secretário de Estado da Justiça e Defesa da Cidadania e por ele aprovado e se constituirá parte integrante deste regimento.

TÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 195 – Ficam criadas, no âmbito da Secretaria de Estado da Justiça e Defesa da Cidadania, as funções gratificadas constantes dos anexos desse Decreto.

Art. 196 – As despesas decorrentes da aplicação desse Decreto correrão à conta da dotação da Secretaria de Estado da Justiça e Defesa da Cidadania.

Art. 197 – Revogam-se as disposições em contrário.

Porto Velho, 17 de julho de 1991.

OSWALDO PIANA FILHO

Governador

A  N  E  X  O

	ÓRGÃO/DETALHAMENTO
	CARGO/FUNÇÃO
	QTD
	F.G.
	VLR UNIT

	GABINETE
	ASSISTENTE I

SECRET GAB I

RECEPCIONISTA

MOTORISTA GAB I

SECRET GAB II
	02

03

01

02

01
	5

5

2

3

2
	79.100,00

79.100,00

33.900,00

45.200,00

33.900,00

	ASSESSORIA
	SECRET GAB I

ASSISTENTE I
	01

01
	5

5
	79.100,00

79.100,00

	CORREGEDORIA GERAL DO SISTEMA PENITENCIÁRIO
	SECRET GAB I

ASSISTENTE I

ASSISTENTE II
	01

02

02
	2

5

4
	33.900,00

79.100,00

62.150,00

	NUPLAN
	SECRET GAB II

CHEFE GRUPO TÉC

ASSISTENTE II
	01

05

01
	2

6

4
	33.900,00

96.050,00

62.150,00

	NAF
	SECRET GAB II

CHEFE GRUPO

CHEFE SUB GRUPO

ASSISTENTE II
	01

05

05

05
	2

6

4

4
	33.900,00

96.050,00

62.150,00

62.150,00

	DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS DA JUSTIÇA
	SECRETÁRIA II

ASSISTENTE II

MOTORISTA II

ASSISTENTE III
	01

01

01

01
	2

4

1

3
	33.900,00

62.150,00

22.600,00

45.200,00

	DIVISÃO DE APOIO AO MENOR INFRATOR
	ASSISTENTE II

MOTORISTA II

CHEFE SEÇÃO
	01

01

03
	4

1

4
	62.150,00

22.600,00

62.150,00

	DIVISÃO DE ASSISTÊNCIA JURÍDICA
	ASSISTENTE II

MOTORISTA II
	01

01
	4

1
	62.150,00

22.600,00

	DIVISÃO DE APOIO E REABILITAÇÃO
	ASSISTENTE II

CHEFE SEÇÃO

MOTORISTA
	01

04

01
	4

4

1
	62.150,00

62.150,00

22.600,00

	ESTABELECIMENTOS PENITENCIÁRIOS
	
	
	
	

	CASAS DE PRISÃO ALBERGUE
	ASSISTENTE III
	07
	3
	45.200,00

	PENITENCIÁRIA ESTADUAL “ÊNIO PINHEIRO”
	MOTORISTA II

ASSISTENTE II

ASSISTENTE III

SECRETÁRIA II
	01

01

04

01
	1

4

3

2
	22.600,00

62.150,00

45.200,00

33.900,00

	DIVISÃO ADMINISTRATIVA
	CHEFE DE SEÇÃO

SECRETÁRIA II
	07

01
	4

2
	62.150,00

33.900,00

	DIVISÃO DE SEGURANÇA
	CHEFE DE SEÇÃO

ASSISTENTE III
	03

02
	4

3
	62.150,00

45.200,00

	PRESÍDIO CENTRAL
	SECRETÁRIA II

ASSISTENTE III

MOTORISTA II

CHEFE DE SEÇÃO
	01

05

01

03
	2

3

1

4
	33.900,00

45.200,00

22.600,00

62.150,00

	CASA DE DETENÇÃO
	SECRETÁRIA II

ASSISTENTE II

MOTORISTA II
	01

01

01
	2

4

1
	33.900,00

62.150,00

22.600,00

	DIVISÃO ADMINISTRATIVA
	SECRETÁRIA II

ASSISTENTE III

CHEFE SEÇÃO
	01

01

04
	2

3

4
	33.900,00

45.200,00

62.150,00


	DIVISÃO DE SEGURANÇA
	SECRETÁRIA II

ASSISTENTE III

CHEFE SEÇÃO
	01

03

03
	2

3

4
	33.900,00

45.200,00

62.150,00

	DIVISÃO DE ARQUIVO E LEGISLAÇÃO
	ASSISTENTE II

CHEFE DE SEÇÃO
	02

02
	4

4
	62.150,00

62.150,00

	DEPARTAMENTO DE CONSUMIDOR
	ASSISTENTE II

MOTORISTA II

ASSISTENTE III

SECRETÁRIA II
	01

01

01

01
	4

1

3

2
	62.150,00

22.600,00

45.200,00

33.900,00

	DIVISÃO DE ASSISTÊNCIA JURÍDICA
	ASSISTENTE II
	02
	4
	62.150,00

	DIVISÃO DE ATENDIMENTO, ORIENTAÇÃO E DIVULGAÇÃO
	ASSISTENTE III

CHEFE DE SEÇÃO

MOTORISTA II
	03

03

01
	3

4

1
	45.200,00

62.150,00

22.600,00

	DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO
	ASSISTENTE III

MOTORISTA II

CHEFE DE SEÇÃO
	03

01

03
	3

1

4
	45.200,00

22.600,00

62.150,00

	DEPARTAMENTO DO SISTEMA PENITENCIÁRIO
	SECRETÁRIA II

MOTORISTA II

ASSISTENTE II
	01

01

02
	2

1

4
	33.900,00

22.600,00

62.150,00

	DIVISÃO DE PROGRAMAS E PROJETOS
	CHEFE DE SEÇÃO

ASSISTENTE II
	02

01
	4

4
	62.150,00

62.150,00

	DIVISÃO DE ASSISTÊNCIA JURÍDICA
	ASSISTENTE II

SECRETÁRIA II
	01

01
	4

2
	62.150,00

33.900,00

	PENITENCIÁRIA REGIONAL “AGENOR MARTINS DE CARVALHO”
	SECRETÁRIA II

MOTORISTA II

ASSISTENTE II
	01

01

02
	2

1

4
	33.900,00

22.600,00

62.150,00

	DIVISÃO ADMINISTRATIVA
	SECRETÁRIA II

CHEFE DE SEÇÃO
	01

07
	2

4
	33.900,00

62.150,00

	DIVISÃO DE SEGURANÇA
	SECRETÁRIA II

ASSISTENTE III

CHEFE DE SEÇÃO
	01

03

03
	2

3

4
	33.900,00

45.200,00

62.150,00

	COLÔNIA AGRÍCOLA PENAL “ÊNIO PINHEIRO”
	CHEFE DE SEÇÃO
	05
	4
	62.150,00

	CENTRO INTEGRADO DE ATENDIMENTO AO ADOLESCENTE (FEMININO)
	SECRETÁRIO EXECUTIVO

CHEFE DE SEÇÃO
	01

05
	7

4
	113.000,00

62.150,00

	CENTRO INTEGRADO DE ATENDIMENTO AO ADOLESCENTE (MASCULINO)
	SECRETÁRIO EXECUTIVO

CHEFE DE SEÇÃO
	01

05
	7

4
	113.000,00

62.150,00


